
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

MINUTA DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

Data da Sessão Pública: 26/09/2025 às 08:00h (horário de Brasília)

No sítio: https://www.gov.br/compras

Código UASG: 928315
 

Participação ME/EPP/Equiparadas
NÃO EXCLUSIVA

Objeto
Contratação de empresa para manutenção, atualização tecnológica e fornecimento de peças 
para o sistema de controle de acesso e ponto eletrônico facial da Câmara Municipal de Hor-
tolândia, conforme especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I.

Fundamento Legal
Lei Federal nº 14.133 de 2021, Lei Complementar 123/06

Modo de Disputa: Instrumento: Critério de Julgamento: Visita Técnica:

ABERTO CONTRATO MENOR PREÇO GLOBAL FACULTATIVA

Pedidos de Esclarecimentos/Impugnações
Esclarecimentos e impugnações até 22/09/2025.

Endereço: licitacao@hortolandia.sp.leg.br

Em caso de divergência com as especificações técnicas constantes no Sistema de Compras do 
Governo  Federal  www.gov.br/compras,  prevalecerão  aquelas  dispostas  no  Termo  de 
Referência - Anexo I deste Edital

O edital será disponibilizado, sem ônus, no portal eletrônico www.hortolandia.sp.leg.br e poderá 
ser acessado no Sistema de Compras do Governo Federal www.gov.br/compras
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

A  Câmara  Municipal  de  Hortolândia  torna  público  que,  mediante 

autorização  do  Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da  Câmara,  realizará  licitação  na 

modalidade  Pregão,  na  forma  eletrônica,  conforme  as  condições  estabelecidas  neste 

Edital. A condução do certame caberá à Agente de Contratação — Pregoeira, designada 

pela Portaria nº  47 de 9 de fevereiro de 2024,  nos termos da Lei  nº  14.133/2021,  da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, da Lei Complementar nº 123/2006 e demais 

normas aplicáveis. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

DIA: 26 de setembro de 2025

HORÁRIO: 8:00 hs (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras

Código UASG: 928315

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

Data de Abertura: 26/09/2025 às 8:00 horas

www.gov.br/compras

Código UASG: 928315
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2025

(Processo Administrativo n° 36/2025)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Hortolândia, por meio de sua Pregoeira, realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da  Lei nº 14.133, 1º de 

Abril  de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa para manutenção, atualização tec-

nológica e fornecimento de peças para o sistema de controle de acesso e ponto eletrônico facial da 

Câmara Municipal  de Hortolândia, conforme especificações constantes  do Termo de Referência, 

Anexo I.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QTDE VALOR 

MENSAL

VALOR/

MÉDIA 

ANUAL

1

Contratação  de  empresa  para 

manutenção,  atualização 

tecnológica  e  fornecimento  de 

peças para o sistema de controle 

de  acesso  e  ponto  eletrônico 

facial  da  Câmara  Municipal  de 

Hortolândia.

19631 1 R$ 9.934,889 R$ 119.218,67

*As especificações consignadas no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br/ são apenas referenciais. 

Devem  ser  consideradas  única  e  exclusivamente  as  descrições  e  as  especificações  técnicas 

constantes do edital

1.2. A solução contempla a prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva, 

atualização tecnológica e fornecimento de peças para:

ITEM QUANTIDAD DESCRIÇÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

E

 01  03
RELÓGIO DE REGISTRO DE FREQUÊNCIA FACIAL ID FACE COMUNICAÇÃO 

TCP/IP FACIAL 10.000 FACES

 02  10 CONTROLADOR DE ACESSO FACIAL HIKVISION

 03  06 CATRACA HENRY 8X COMUNICAÇÃO TCP/IP

 04  01
FORNECIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE CONTROLE DE ENTRADA E 

SAÍDA DE VEÍCULOS, FUNCIONÁRIOS E VISITANTES

 05  01 FORNECIMENTO  E  ATUALIZAÇÃO  DE  SOFTWARE  CONTROLE  DE  FACIAIS 

PONTO E COLETAS

Obs: os serviços deverão incluir assistência técnica especializada, atualização de softwares, reposição de 

peças, suporte remoto ou presencial e visita técnica recomendada para alinhamento com os ambientes de  

instalação.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não se enquadrando como bem de luxo, 

em atenção ao disposto no art. 20 da Lei 14.133/2021 e conforme Resolução 233, de 26 de abril de 

2023.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado sucessivamente na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 119.218,67 (cento e dezenove mil, duzentos e 

dezoito reais e sessenta e sete centavos), conforme custos apostos na tabela acima, e em anexo aos 

autos.

1.5.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o Art. 

23ª da Lei 14.133/2021 e Art. 5º da Instrução Normativa nº 65/2021 – SEGES/ME.

1.6. O objeto desta contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA), exercício 

2025, em cumprimento à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. O referido objeto está devidamente 

cadastrado e registrado no site do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), sob os ID de 

serviços: nº 17.

1.7. A Câmara Municipal de Hortolândia reservará dotação orçamentária (material de consumo) 

de  até  30% (trinta  por  cento)  do  valor  do  contrato  para  fins  de  consertos  reparo/consertos  de 

equipamentos de sua propriedade. 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

2.2.  As despesas decorrentes deste termo serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária: Fi-

cha 8 – (01.01.01.031.0101.2.001.339039.01.1100000) – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Ju-

rídica.

2.3. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na mo-

dalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo  ME-

NOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa ABERTO.

2.4. Da Subcontratação:

2.4.1. A empresa vencedora do certame não poderá subcontratar o objeto deste licitação, sem 

prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual, além da aplicação 

da multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestru-

tura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante  responsabiliza-se  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do ór-

gão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das creden-

ciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Siste-

mas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infor-

mação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parti-

cipar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, tra-

balhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desem-

penhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por sub-

missão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista;

3.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do Art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6.8. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela  

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.6.9. A vedação de que trata o item 3.6.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da con-

tratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:

4.3.1. Estar ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tra-

balhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas con-

venções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de sua entre-

ga em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento con-

vocatório;

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empre-

ga menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3.  Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o dis-

posto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilita-

do da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O fornecedor enquadrado no Simples Nacional deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.4.1. Sendo a participação não exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento fa-

vorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pe-

queno porte ou sociedade cooperativa.

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3. ou 4.4. sujeitará o licitante às sanções pre-

vistas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilita-

ção anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão públi-

ca e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos lici-

tantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tan-

to em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.1. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10.2. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor du-

rante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.2.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço.

4.11. O valor final mínimo na forma do item possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedo-

res e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e perma-

nentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no siste-

ma eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de ne-

gócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimen-

to que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos:
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5.1.1. valor unitário mensal e total anual do item;

5.1.2. descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Re-

ferência, constante do Anexo I; 

5.1.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-

rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto.

5.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variá-

veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência - Retificado, assumindo o pro-

ponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os ma-

teriais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.

5.8.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos con-

tratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências:

5.8.1.1. assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
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5.8.1.2. condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao paga-

mento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na 

execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sis-

tema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.3.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes.

6.3.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas par-

ticiparão da fase de lances.

6.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os lici -

tantes.

6.6.  Iniciada a etapa competitiva,  os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consig-

nado no registro. 

6.7. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Global Anual.

6.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-

trado pelo sistema. 

6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  de 

R$500,00 (quinhentos reais).
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6.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.12. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorroga-

da automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período 

de duração da sessão pública.

6.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga-

ção, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública en-

cerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação.

6.17. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.18. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.19. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divul-

gará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi-

do e registrado em primeiro lugar. 

6.21.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sis-

tema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro ho-
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ras da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divul-

gação.

6.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.25. Em relação a participação de licitantes vinculados ao regime tributário do Simples Nacional, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, 

do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as participantes, proce-

dendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Comple-

mentar nº 123, de 2006  .  

6.26. Nessas condições, as propostas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) aci-

ma da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.27. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma últi-

ma oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.27.1.  Caso a melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naque-

le intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.27.2 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances fi-

nais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.28.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.28.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação;

6.28.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão pre-

ferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei;
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6.28.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.28.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle.

6.28.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por:

6.28.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.28.2.2. empresas brasileiras;

6.28.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.28.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009.

6.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifica-

ção inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassi-

ficado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.29.2. a negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-

mais licitantes.

6.29.3. o resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.

6.29.4. o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) ho-

ras, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados.

6.29.5. é facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação funda-

mentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
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6.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-

posta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classi-

ficado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 

14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item do edital, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos se-

guintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-

doria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas In-

diretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-

mento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassifica-

ção. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de con-

dição de participação.

7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens deste edital.
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7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoei-

ro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibi-

lidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;

7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus ane-

xos, desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores infe-

riores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,  

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,  

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta.

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pro-

posta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
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haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação;

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a  

substância das propostas;

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, pode-

rá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no ob-

jeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos  

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021  ,   poderá ser substituída pelo registro cadastral no 

SICAF.

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.2.1.2. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição  de  Microempreendedor  Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor;

8.2.1.3. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 

identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  inscrição  do  ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial,  agência,  sucursal  ou  estabelecimento,  a  qual  será  considerada  como  sua  sede,  conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.2.1.4. Sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  de  Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.2.1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art.  107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.

8.2.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.

8.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

8.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data 

não superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de apresentação da Proposta;

8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;

8.3.3. Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante  apresentação de 

certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita  

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.3.6. Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Estadual/Distrital  e/ou 

Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;

8.3.7. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual/Distrital  do  domicílio  ou  sede  do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.3.7.1. Tratando-se  de empresa  sediada em São Paulo –  apresentar  e-CRDA (Certidão 

Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa).

8.3.8. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou 

Municipal/Distrital  relacionados ao objeto contratual,  deverá comprovar tal  condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei.

8.3.9. Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  Municipal/Distrital  do  domicílio  ou  sede  do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

8.3.10. Obedecer à Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, as Pessoas Jurídicas que não 

se sujeitam à retenção apresentem o(s) modelo(s) de Declarações da Instrução Normativa RFB 

Nº 1234/2012.

8.4. CONSULTA DE FATO IMPEDITIVO PARA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

8.4.1. Na fase de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) verificará à existência de sanções que impeçam 

a participação no certame, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.4.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Con-

troladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta).

8.4.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

8.4.1.3.  Cadastro  do  Tribunal  de  Contas  de  São  Paulo  –  Relação  de  Apenados 

(www.tce.sp.gov.br/pesquisa-narelacao-de-apenados).

8.4.2. Referente às consultas nos cadastros acima, não poderão participar as empresas que, na 

data fixada para apresentação dos envelopes, estiverem cumprindo penalidade de impedimento ou 

suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com a Administração Direta ou Indireta do 

Município de Hortolândia e declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas.

8.4.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções im-

postas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
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8.4.4. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará a licitante impedida de participar 

do certame, declarando-o inabilitado.

8.4.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

apresentada em cópia autenticada digitalmente com certificação.

8.4.6.  A (s) cópia (s) autenticada (s) digitalmente  DEVEM POSSUIR CERTIFICAÇÃO, 

sendo responsabilidade da licitante disponibilizar as certificações.

8.4.7. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original 

ou, cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitas as verificações de sua autentici-

dade através de consulta realizada pelos membros da Equipe de Apoio.

8.4.8. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro ca-

dastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.4.9. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habi-

litação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 

I, da Lei nº 14.133/2021).

8.4.10. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declara-

ção de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.4.11. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas pro-

postas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhis-

tas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propos-

tas.

8.4.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediata-

mente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º,   caput  ).

8.4.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
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8.4.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emis-

sores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.4.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por 

igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.4.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor.

8.4.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referên-

cia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e  

apenas do licitante mais bem classificado.

8.4.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º):

8.4.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos li-

citantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.4.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimen-

to das propostas.

8.4.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar er-

ros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação.

8.4.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro exa-

minará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem.

8.4.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do li-

citante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior.

8.4.18.1. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das em-

presas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
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8.4.19. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.4.19.1.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à in-

tegridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 

art. 6º, §4º).

8.5. VISITA TÉCNICA

8.5.1. A visita técnica tem como objetivo verificar as condições locais, avaliar a quantidade e a 

natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução do objeto da licitação, per-

mitindo aos interessados colher as informações e subsídios que julgarem necessários para a elabora-

ção da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado julgar conveniente.

8.5.2. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é im-

prescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.

8.5.3. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração 

data e horários exclusivos, a ser agendado, de modo que seu agendamento não coincida com o agen-

damento de outros licitantes. 

8.5.4.  Assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 08 horas às 17 horas, podendo ser fei-

tas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar necessário. As visitas podem ser previ-

amente agendadas pelo telefone  19-3897.9900 ramais 228 ou 348; 19-3897.9922  ou pelo e-mail: 

adilson.santos@hortolandia.sp.feg.br e poderão ser realizadas até o dia útil imediatamente anterior à 

sessão pública.

8.5.4.1. Durante a Sessão de Pregão o Pregoeiro não atenderá licitantes, seja via telefone, 

e-mail ou qualquer outro meio que não o chat do sistema.

8.5.5. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
Tel. (19) 3897-9900 https://  www.hortolandia.sp.leg.br  

P
ág

. 2
2/

10
5 

- 
D

ou
m

en
to

 A
ce

ss
ór

io
 d

o 
P

C
 3

6/
20

25
 -

 E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

U
IZ

 F
E

R
N

A
N

D
O

 D
E

 T
O

LE
D

O
 e

 o
ut

ro

Para validar visite https://sapl.hortolandia.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 75D8-E486-53D9-350D

https://www.hortolandia.sp.leg.br/
mailto:adilson.santos@hotolandia.sp.feg.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4


CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

ESTADO DE SÃO PAULO

8.5.6. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos técni-

cos e especialistas que entender suficientes para colher as informações necessárias à elaboração da 

sua proposta.

8.5.7. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas condições 

contratuais, tampouco alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação 

de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em que serão executados os serviços obje-

to da contratação.

8.5.8. Para a visita técnica, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá es-

tar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil  e documento expedido 

pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

8.5.9. O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá, para participar do cer-

tame, apresentar declaração afirmando que tinha ciência da possibilidade de fazê-la, mas que, ciente 

dos riscos e consequências envolvidos, optou por formular a proposta sem realizar a visita técnica 

que lhe havia sido facultada, conforme o modelo constante do Edital.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021.

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da Ata.

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante:

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

9.3.1.1. o prazo para manifestação de interesse de recorrer é de 15 (quinze) minutos.

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a  

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encami-
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nhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, asse-

gurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados por meio da soli-

citação via e-mail: licitacao@hortolandia.sp.leg.br.

10 - AS PENALIDADES SUJEITAS À LICITANTE VENCEDORA INADIMPLENTE:

10.1. Comete  infração administrativa,  nos  termos do artigo  155 da  Lei  Federal  14.133/21,  o 

Licitante/Contratante que, com dolo ou culpa:

10.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

10.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

10.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

10.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente 

justificado;

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;

10.1.8. apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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10.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

10.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.;

10.2. Com fulcro na Lei ‘º 14.133, de 2021, a Câmara Municipal de Hortolândia poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar ao(s) licitante(s) e/ou adjudicatário(s) ou contratado(s) as seguintes sanções,  

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

10.2.1. – advertência;

10.2.2. – multa;

10.2.3. – impedimento de licitar e contratar;

10.2.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. – a natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2. - as peculiaridades do caso concreto;

10.3.3. – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4. – os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5. – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

10.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no item 10.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

10.5.  A sanção prevista no artigo 156  §  3º, calculada na forma do edital ou do contrato, não 

poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas no Art. 155 da referida Lei 14.133/2021., e será aplicada por 

qualquer das infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8, 

10.1.9, 10.1.10, 10.1.11, 10.1.12 acima.

10.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos itens 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 supramencionados, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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10.7.  A  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  será  aplicada  ao 

responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos itens  10.1.8,  10.1.9,  10.1.10,  10.1.11  e 

10.1.12 supramencionados,  bem como pelas  infrações  administrativas previstas  nos  itens  10.1.2, 

10.1.3, 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 supramencionados que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar ou contratar acima, e impedirá o responsável de 

licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

10.8. A multa será recolhida em percentual incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

10.9. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão contratual;

10.10.  As sanções  de  advertência,  multa,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data  

de sua intimação.

10.11.  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, caso seja exigida no certame, nos termos do 

art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

10.12. A apuração de  responsabilidades  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e 

contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de 

processo  de  responsabilização  a ser conduzido por comissão composta por  2  (dois)  ou  mais 

servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  intimará  o  licitante  ou  o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

10.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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10.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar  ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,       contados do seu recebimento.

10.15.  O recurso e  o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.16. A aplicação das sanções previstas em edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertu-

ra do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial  da Câmara:  www.hortolandia.sp.leg.br   e no Compras.gov.br    no prazo de até 3 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame

11.3  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo e-mail licitacao@hortolandia.sp.leg.br.

11.4. Maiores informações encontram-se a disposição dos interessados na Rua Joseph Paul Julien 

Burlandy,  no 250,  Parque Gabriel,  Hortolândia/SP,  telefone 19-3112.3314 /  19-3897.9900 ramal 

336, ou pelo e-mail licitacao@hortolandia.sp.leg.br.

11.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certa-

me.

11.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.7. As impugnações deverão ser formalizadas e expostas suas razões por escrito, devidamente 

assinadas, contendo CNPJ, razão social e nome do representante que assinou, bem como e-mail, en-

dereço e telefone da empresa.

11.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
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12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil sub-

sequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrá-

rio, pelo Pregoeiro.

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

12.5. A licitante vencedora será convocada por e-mail para assinatura do Contrato, no prazo de até 

cinco dias corridos, da data da convocação.

12.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da con-

dução ou do resultado do processo licitatório.

12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do iní-

cio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Ad-

ministração.

12.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do lici-

tante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do in-

teresse público.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

12.11.  O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: www.hortolandia.sp.leg.br

12.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

12.12.3. ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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12.12.4. ANEXO IV - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte

12.12.5. ANEXO V – Certificado de realização de visita técnica

12.12.6. ANEXO VI – Declaração de inexistência de fato impeditivo para participação no 

certame

12.12.7. ANEXO VII – Declaração de disponibilidade de equipamento e pessoal para 

execução do objeto 

12.12.8. ANEXO VIII – Declaração de opção por não realizar a visita técnica

12.12.9. ANEXO IX – Termo de consentimento  tratamento de dados pessoais

12.12.10. ANEXO X – Termo de ciência e notificação Tribunal de Contas

Câmara Municipal de Hortolândia, 10 de setembro de 2025

Daniel Laranjeira

Presidente
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Processo de Compra n° 36/2025

1.  DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i”  da  Lei  n. 
14.133/2021):

1.1. OBJETO: Contratação de empresa para manutenção, atualização tecnológica e 
fornecimento de peças para o sistema de controle de acesso e ponto eletrônico facial da 
Câmara  Municipal  de  Hortolândia, conforme  especificações  constantes  deste  Termo  de 
Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QTDE VALOR 
MENSAL

VALOR/MÉDIA 
ANUAL

1

Contratação de empresa para 
manutenção, atualização 

tecnológica e fornecimento de
peças para o sistema de controle 

de acesso e ponto eletrônico facial 
da Câmara Municipal de 

Hortolândia.

19631 1 R$ 9.934,889 R$ 119.218,67

*As  especificações  consignadas  no  sítio  https://www.gov.br/compras/pt-br/  são  apenas  referenciais. 
Devem ser consideradas única e exclusivamente as descrições e as especificações técnicas constantes 
do edital

1.2. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não se enquadrando como 
bem de luxo, em atenção ao disposto no art. 20 da Lei 14.133/2021 e conforme Resolução 
233, de 26 de abril de 2023.

1.3. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses,  contados  da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 
106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.4.  O  licitante  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa ABERTO.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 119.218,67 (cento e dezenove mil, 
duzentos e dezoito reais e sessenta e sete centavos), conforme custos apostos na tabela 
acima, e em anexo aos autos.

1.5.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, 
observado o Art.  23ª da Lei  14.133/2021 e Art.  5º da Instrução Normativa nº 65/2021 – 
SEGES/ME.

1.6. O objeto desta contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA), 
exercício 2025, em cumprimento à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. O referido objeto 
está  devidamente  cadastrado  e  registrado  no  site  do  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP), sob os ID de serviços: nº 17.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021):

2.1. A presente contratação é imprescindível para garantir a integridade, eficiência e 
segurança das operações institucionais da Câmara Municipal de Hortolândia, por meio da 
manutenção e atualização de um sistema moderno e robusto de controle de acesso de 
pessoas e veículos, bem como do registro de ponto eletrônico facial dos servidores;

2.2. Nosso objetivo central é assegurar o funcionamento pleno e contínuo de todo o 
conjunto  de  dispositivos  que  compõem  esse  sistema,  incluindo  catracas  eletrônicas 
(pessoais  e  faciais),  relógios  de  ponto  facial  e  cancelas  veiculares  com  controle  facial 
integrado.  Atualmente,  o  sistema  é  composto  por  tecnologias  avançadas,  como  os 
controladores faciais  Hikvision  e  as  catracas Henry  8X,  cuja  integração com os  demais 
equipamentos é essencial  para garantir  precisão nos registros,  segurança institucional  e 
fluidez nos acessos;

2.3.Essa infraestrutura tecnológica é estratégica para o suporte às atividades diárias 
da Casa Legislativa, contribuindo diretamente para a otimização da gestão de pessoal e 
veículos, prevenção à evasão e inassiduidade, além de reforçar as medidas de segurança 
patrimonial. A manutenção preventiva e corretiva, aliada à atualização constante de software 
e hardware, asseguram um fluxo de trabalho unificado, eficiente e sem interrupções;

 No tocante às quantidades e itens necessários, destacam-se:

a) Item 01: Manutenção de 3 relógios de ponto facial ID Face (capacidade para 
10.000 faces e comunicação TCP/IP), fundamentais para um controle de frequência ágil e 
preciso;

b) Item 02: Manutenção de 10 controladores de acesso facial Hikvision, 
ampliando a cobertura do sistema nos pontos estratégicos da instituição;

c) Item 03: Manutenção das 6 catracas Henry 8X com comunicação TCP/IP, 

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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cruciais para o controle rigoroso do fluxo de pessoas;

d) Item 04 e 05: Software de controle de entrada e saída (ilimitado facial) e 
software de controle facial de ponto e coletas, responsáveis pela centralização e gestão 
eficaz dos dados, além de facilitar auditorias e tomadas de decisão.

2.4. Diante do exposto, a contratação de empresa especializada para prestação dos 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, atualização tecnológica e fornecimento de 
peças e equipamentos é medida necessária e estratégica para assegurar a continuidade e 
modernização das operações da Câmara Municipal.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 18, VII):

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares;

3.2. A  solução escolhida  consiste  na  contratação  de  empresa  especializada  para 
manutenção, atualização tecnológica e fornecimento de peças para o sistema de controle de 
acesso facial e ponto eletrônico da Câmara Municipal de Hortolândia;

3.3. A contratação deste objeto vai além de um mero contrato de manutenção. Trata-
se  de  preservar  e  aprimorar  a  espinha  dorsal  tecnológica  que  garante  a  segurança,  o 
controle e a credibilidade das rotinas administrativas da Câmara Municipal de Hortolândia. 
Ao manter  esses sistemas em pleno funcionamento,  assegura-se não apenas eficiência 
operacional e redução de custos com falhas, mas também a imagem de modernidade e 
compromisso com a boa gestão pública. Essa solução consolida um ambiente institucional 
preparado  para  atender  com  qualidade  servidores,  visitantes  e  cidadãos,  reforçando  a 
confiança  na  Administração  e  o  compromisso  com  a  melhoria  contínua  dos  serviços 
públicos;

3.4.  A  solução contempla  a  prestação  de  serviços  técnicos  de  manutenção 
preventiva e corretiva, atualização tecnológica e fornecimento de peças para:

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO

 01  03
RELÓGIO DE REGISTRO DE FREQUÊNCIA FACIAL ID FACE COMUNICAÇÃO 

TCP/IP FACIAL 10.000 FACES

 02  10 CONTROLADOR DE ACESSO FACIAL HIKVISION

 03  06 CATRACA HENRY 8X COMUNICAÇÃO TCP/IP

 04  01 FORNECIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE CONTROLE DE ENTRADA 

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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E SAÍDA DE VEÍCULOS, FUNCIONÁRIOS E VISITANTES

 05  01 FORNECIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE CONTROLE DE FACIAIS 

PONTO E COLETAS

Obs: os serviços deverão incluir assistência técnica especializada, atualização de softwares, 

reposição  de  peças,  suporte  remoto  ou  presencial  e  visita  técnica  recomendada  para 

alinhamento com os ambientes de instalação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1. A solução adotada contribui para a redução de impactos ambientais ao 
prolongar  a  vida  útil  dos  equipamentos  existentes,  evitando  o  descarte  prematuro  de 
materiais eletrônicos e a necessidade de novas aquisições em grande escala. A atualização 
tecnológica também possibilita maior eficiência energética e otimiza o uso dos sistemas, 
com menor consumo de insumos.

4.1.2.  Destaca-se ainda que,  anteriormente,  o sistema realizava impressões 
automáticas de comprovantes em papel a cada registro biométrico, prática que foi eliminada 
com a adoção do controle facial digital,  resultando em significativa economia de papel e 
redução de resíduos sólidos gerados no dia a dia.

4.1.3. Dessa forma, recomenda-se que a contratação priorize fornecedores que 
adotem práticas sustentáveis, tais como o uso de energia proveniente de fontes renováveis, 
políticas  de  compensação  de  carbono  e  infraestrutura  com  certificações  ambientais 
reconhecidas. Tais critérios devem estar em conformidade com os princípios da legislação 
ambiental vigente e alinhados às boas práticas socioambientais, contribuindo para a redução 
do impacto ambiental associado à prestação dos serviços contratados.

4.2. Da Subcontratação:

4.2.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar o objeto deste contrato, sem prévia 
e  expressa  anuência  da  CONTRATANTE,  sob  pena  de  rescisão  contratual  além  da 
aplicação da multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do presente contrato.

5. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS:

5.1.  O  escopo  da  presente  consiste  na  realização  de  serviços  continuados  de 
manutenção preventiva, corretiva emergencial, incluindo o fornecimento de peças, para 03 
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(três) relógios de registro de frequência facial id face comunicação tcp/ip facial 10.000 faces, 
06 (seis) catracas henry 8x comunicação tcp/ip, 1 (um) Software Controle de entrada e saída 
de veículos funcionários e visitantes, 1 (um) Software Controle de faciais ponto e coletas e 
10 (dez) controladores de acesso Facial Hikvision instalados no prédio da Câmara Municipal 
de Hortolândia, abrangendo:

a) Programa de Manutenção Preventiva;

b) Manutenção Corretiva;

c) Manutenção Emergencial;

d) Emissão de Relatório Técnico de Serviços;

e) Emissão de Relatório de Inspeção Anual;

f) Fornecimento de peças e componentes e atualização de tecnologia e 
software.

*  Obs.  A  Câmara  Municipal  de  Hortolândia  ira  reservar  uma  dotação 
orçamentaria (material de consumo) no valor de até 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato,  para  fins  de  consertos  reparo/consertos  de  equipamentos  de  sua 
propriedade. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021):

6.1. A CONTRATADA terá o prazo de até 20 (vinte) dias corridos, após assinatura do 
contrato, para a conclusão dos serviços de ativação e transferência de dados.

 Do Programa de Manutenção Preventiva:

6.2. O  programa  de  Manutenção  Preventiva  da  contratada  deverá  prever  a 
programação de inspeções de todos os trabalhos de conservação, ajustes e substituição de 
cada componente com base nas suas características técnicas e no seu uso objetivando 
minimizar o risco de falhas do equipamento, bem como o desgaste prematuro da instalação;

6.2.1.  Deverá  à  contratada,  proceder  exame  de  revisão  em  todos  os 
equipamentos,  executando  os  reparos  necessários  à  manutenção  preventiva,  com 
periodicidade mensal; 

6.2.2.  Na  manutenção  preventiva  serão  feitos  ajustes  e  lubrificações, 
consertando ou substituindo o que for necessário; 
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6.2.3.  Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluem a realização 
de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, limpeza nos equipamentos de controle de 
acesso, bem como orientações para sua adequada utilização; 

6.2.4.  Disponibilizar suporte técnico necessário para o perfeito funcionamento 
do sistema de controle de acesso.

6.3. A CONTRATADA deverá fornecer o PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
detalhado  sistema  de  controle  de  acesso  de  pessoas  e  controle  de  registro  de  ponto 
eletrônico dos servidores, conforme modelo a ser previamente aprovado pela Divisão de 
Recursos Humanos. 

6.4. No respectivo relatório deverá constar o técnico da CONTRATADA responsável 
pelos serviços.

6.5. Deverão constar neste relatório, anualmente e no início e término do contrato, 
dentre  outros,  considerações  acerca  das  atualizações de  tecnologia  e  software,  com 
fornecimento de peças e equipamentos, para o sistema de controle de acesso de pessoas: 
catracas, controlador de acesso e controle de registro de ponto eletrônico dos servidores

 Manutenção Corretiva:

6.6.  A contratada  deverá  efetuar  os  consertos  ou  substituições  das  peças 
desgastadas  e/ou  danificadas  originadas  pelo  uso  normal  dos  equipamentos,  dos 
componentes que fazem parte do sistema de controle de acesso de pessoas (catracas e 
controladores) e controle de registro de ponto eletrônico dos servidores;

6.7. A manutenção preventiva/corretiva compreenderá a inspeção mensal do sistema 
de controle de acesso de pessoas (catracas e controladores) e controle de registro de ponto 
eletrônico dos servidores, com a apresentação de relatórios dos serviços executados;

6.8.  Os serviços  de manutenção preventiva/corretiva  ocorrerão sempre no horário 
comercial de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) feiras.

6.9. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma de dias e horários das visitas de 
manutenção.

 Do Relatório Técnico de Serviços

6.10.  A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente o RELATÓRIO TÉCNICO DE 
SERVIÇOS,  devidamente  assinado  pela  CONTRATADA  e  conforme  modelo  a  ser 
previamente aprovado pela Divisão de Recursos Humanos;

6.12.  Deverá constar neste relatório no mínimo o descritivo das ocorrências e das 
rotinas  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  realizadas,  conforme  Ordem  de  Serviço 
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expedida pelo Departamento Administrativo ou Divisão de Suporte Administrativo, bem como 
Divisão  de  Recursos  Humanos  ou  informações  sobre  índices  anormais  de  falhas, 
equipamentos ou software;

 Manutenção Emergencial:

6.13. Além  das  visitas  mensais,  a  contratada  deverá  atender  as  chamadas  de 
emergências, 24 (vinte e quatro) horas por 07 (sete) dias da semana. Os chamados de 
emergência deverão ser atendidos no máximo em 04 (quatro) horas, após a comunicação à 
empresa;

6.14.  A  Contratada  compromete-se  a  fornecer  o  mais  completo  serviço  de 
conservação, reparação, assegurando:

a) O funcionamento dos equipamentos (Catracas, controladores de acesso e 
Relógio de Ponto);

b) A Comunicação e apoio técnico ao CLIENTE;

c) A segurança e o desempenho dos equipamentos através da proposição de 
modernizações  dos  componentes  sempre  que  haja  alterações  de  software,  evolução 
tecnológica ou obsolescência.

6.15. Para a perfeita execução dos serviços a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução do objeto 
desta contratação.

6.16. A CONTRATADA deverá executar os serviços e todos os testes necessários.

 Corpo Técnico da contratada:

6.17.  Todos  os  trabalhos  de  manutenção  deverão  ser  efetuados  por  técnicos 
especializados,  devidamente  treinados,  uniformizados,  identificados  e  habilitados, 
conforme  exigidos  pela  legislação  vigente  e  pelas  normas  técnicas  aplicáveis  da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, vigentes e atualizadas.

6.18. Caso não seja possível a disponibilização dos serviços contratados na data 
assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias 
de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

6.19. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos, recedimentos e teste 
dos  serviços,  Chefe  de  divisão  de  Tecnologia  de  Informação, ramal  228,  Sr.  Fagner 
Gonçalves, e-mail: fagner@hortolandia.sp.leg.br  .  
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1. 6.20. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na propos-
ta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O contrato que porventura vier a ser celebrado, deverá ser executado fielmente 
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de  execução será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim. Rua Joseph Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel, Hortolândia - 
SP,  CEP.  13186-620  -  TEL.  (19)  3897-9900  –  ramal  228,  Horário  de  Atendimento  de 
segunda a sexta-feira das 08:00 às 16:00 horas - E-mail: fagner@hortolandia.sp.leg.br  .  

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.6. O fiscal  técnico do contrato  acompanhará a  execução do contrato,  para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.

7.7. O fiscal  administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário).

7.7.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua 
competência. 

3. 7.8. O  contratado  será  obrigado a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifica-
rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela em-
pregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
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4. 7.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Admi-
nistração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa  responsabilidade a  fiscalização ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 120).

5. 7.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, pre-
videnciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 121, caput).

6. 7.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhis-
tas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu paga-
mento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1. Realizar  os  serviços  na  forma  preceituada,  observadas  as  especificações 
técnicas declinadas neste Termo de Referência;

8.2. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, 
que venham a ser solicitados pela Contratante. 

8.3.  Fornecer  peças/equipamentos  novos,  originais,  e  com  garantia  de 
fabricante;

8.4. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, 
que venham a ser solicitados pela Contratante

8.5. Manter-se  durante  toda a  execução do  contrato,  em compatibilidade com as 
demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação que darão origem ao contrato;

8.6. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica especializada para instalação, 
configuração e suporte;

8.6.1. Treinar  os  servidores  da  contratante  para  operação  do  sistema 
atualizado. 

8.7.  É de responsabilidade da licitante  vencedora  todas  as  despesas  e  encargos 
trabalhistas, fiscais, comerciais, tributários e previdenciários, decorrentes da execução dos 
serviços, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
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9.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização de todo o objeto contratado, sob 
os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando, em registro próprio, os fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

9.3. Efetuar,  quando  julgar  necessário,  inspeção  com  a  finalidade  de  verificar  a 
prestação do objeto contratado e o atendimento das exigências contratuais.

9.4. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços em desacordo com as especificações 
deste documento e solicitar expressamente sua adequação, no prazo acordado.

9.5. Informar à Contratada, por escrito, as razões que motivaram eventual rejeição 
dos serviços contratados.

9.6. Efetuar, no prazo previsto, o pagamento dos  serviços, desde que a Contratada 
tenha cumprido todas as obrigações e apresentado a nota fiscal e documentos de suporte 
na forma e prazo hábeis para realização de pagamento.

9.7. Manter os entendimentos com a Contratada sempre por escrito, ressalvados os 
casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser 
confirmados  por  escrito,  dentro  de  até  3  dias  úteis,  contados  a  partir  da  efetivação  do 
entendimento.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias, após a apresentação da 
nota fiscal eletrônica pela CONTRATADA e atesto do setor competente, e em conformidade 
com a legislação vigente;

10.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  enquanto  perdurar  pendência  de 
liquidação de obrigação, em virtude de penalidades impostas a contratada ou inadimplência 
contratual;

10.3. Qualquer  erro  ou  omissão  ocorrido  na  documentação fiscal  será  motivo  de 
correção  por  parte  da  adjudicatária  e  haverá,  em decorrência,  suspensão  do  prazo  de 
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado;

10.4. A  Contratada  deverá  encaminhar  à  fiscalização  da  Câmara  Municipal  de 
Hortolândia,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  após  fechamento  mensal,  notas 
fiscais/faturas, distintas,  uma  referente  aos  serviços executados  e  outra  relativa  às 
peças e componentes desgastados e/ou danificadas fornecidos,  separadamente nos e-
mails  contratos@hortolandia.sp.leg.br     e  carlos.faria@hortolandia.sp.leg.br  ,   para  fins  de 
pagamento.

10.5. O  pagamento  será  através  de  boleto  ou  depósito/transferência  em  conta 
bancária indicado pelo fornecedor.
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11. DAS PENALIDADES:

 AS PENALIDADES SUJEITAS À LICITANTE VENCEDORA INADIMPLENTE:

11.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  do  artigo  155  da  Lei  Federal 
14.133/21, o Licitante/Contratante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter  a proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
licitação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 
natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.;

11.2.  Com fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Câmara Municipal  de  Hortolândia 
poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  ao(s)  licitante(s)  e/ou  adjudicatário(s)  ou 
contratado(s) as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. – advertência;

11.2.2. – multa;

11.2.3. – impedimento de licitar e contratar;

11.2.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. – a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. - as peculiaridades do caso concreto;

11.3.3. – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. – os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. –  a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A  sanção  de  advertência  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração 
administrativa prevista no item 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.

11.5.  A sanção  prevista  no  artigo  156  §  3º,  calculada  na  forma  do  edital  ou  do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 da 
referida Lei 14.133/2021.,  e será aplicada por qualquer das infrações previstas nos itens 
11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11, 11.1.12 
acima.

 11.6.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
pelas  infrações administrativas  previstas  nos itens  11.1.2,  11.1.3,  11.1.4,  11.1.5,  11.1.6, 
11.1.7 supramencionados,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 
11.1.11 e 11.1.12 supramencionados, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 supramencionados que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar ou contratar 
acima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos.

11.8. A multa será recolhida em percentual incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.9. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão 
contratual;
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11.10.  As  sanções  de  advertência,  multa,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, caso 
seja exigida no certame, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

11.12. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
auto-ridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da  data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis, 
contados do seu recebimento.

11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.16.  A aplicação das sanções previstas em edital  não exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

12.1. As despesas decorrentes deste termo serão atendidas pela seguinte dotação 
orçamentária:  Ficha 8 – (01.01.01.031.0101.2.001.339039.01.1100000) – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica.

13. DA VISITA TÉCNICA:
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13.1. A visita  técnica tem como objetivo  verificar  as  condições  locais,  avaliar  a 
quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução 
do objeto,  permitindo  aos  interessados colher  as  informações e  subsídios  que julgarem 
necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado 
julgar conveniente.

13.2. Poderá ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar 
necessário.  As  visitas  podem  ser  previamente  agendadas  pelo  telefone  19-3897.9900 
ramais 228 ou 348; 19-3897.9922 e poderão ser realizadas até o dia útil  imediatamente 
anterior à sessão pública.

13.3. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar 
dos  técnicos  e  especialistas  que  entender  suficientes  para  colher  as  informações 
necessárias à elaboração da sua proposta.

13.4. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas 
condições  contratuais,  tampouco  alegar  quaisquer  prejuízos  ou  reivindicar  quaisquer 
benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em 
que serão executados os serviços objeto da contratação.

13.5. O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá,  para 
participar  do  certame,  apresentar  declaração  afirmando  que  tinha  ciência  da 
possibilidade  de  fazê-la,  mas  que,  ciente  dos  riscos  e  consequências  envolvidos, 
optou  por  formular  a  proposta  sem  realizar  a  visita  técnica  que  lhe  havia  sido 
facultada, conforme o modelo constante do Edital/Aviso de Dispensa.

14. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD (LEI 
N° 13.709/2018):

14.1. Em atendimento ao disposto na Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais fica estabelecido que a Credenciada se obriga a atuar em conformidade com a 
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, bem como com as determinações de 
órgãos  reguladores  e  fiscalizadores  da  matéria,  sob  pena  de  responsabilização 
administrativa, civil e criminal. 

15. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

15.1. O  licitante  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa ABERTO.
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15.2. Na proposta  deverão constar  todos os dados da licitante  e todos os dados 
necessários e suficientes à caracterização do objeto proposto no certame.

15.3. A proposta deverá conter a descrição detalhada, devendo os valores ser em 
moeda corrente nacional, conforme modelo constante no  Edital, e neles estando inclusas 
além  do  lucro  todas  e  quaisquer  despesas,  tais  como,  transportes,  salários,  encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos de quaisquer naturezas, taxas e impostos e 
quaisquer  outras  despesas diretas  ou indiretas,  relacionadas com os serviços  objeto  da 
presente licitação.

15.4. O prazo de validade das propostas é de 60 (sessenta) dias.

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

7. 16.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o even-
tual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de  sanção que a  impeça,  mediante  a  consulta  a  cadastros  informativos  oficiais,  tais 
como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

c) Cadastro de Inidoneos do TCE-SP – Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

8. 16.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedo-
ra e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,  
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminis-
trativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.

9. 16.3. Caso conste na Consulta  de Situação do Fornecedor  a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10. 16.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societá-
rios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

11. 16.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a 
uma eventual negativa de contratação.
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12. 16.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornece-
dor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;

13. 16.6.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam con-
templados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital.

14. 16.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documenta-
ção constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a res-
pectiva documentação atualizada.

15. 16.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/
CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

16. 16.9. Se o fornecedor for a matriz,  todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso da-
queles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos so-
mente em nome da matriz.

17. 16.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com 
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

18.

17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

17.1.1. Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

17.1.2. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - 
MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação 
ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-
enegocios/pt-br/empreendedor;

17.1.3. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou 
sociedade  identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório  de  seus  administradores;  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta  Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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17.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;

17.1.5. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária: 
inscrição  do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou 
empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz.

17.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

17.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva.

17.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

17.2.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante,  com  data  não  superior  a  180  (cento  e  oitenta)  dias,  contados  da  data  de 
apresentação da Proposta; 

17.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

17.2.3. Prova de regularidade fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

17.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

17.2.5.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

17.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;
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17.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

17.2.7.1. Tratando-se de empresa sediada em São Paulo – apresentar 
e-CRDA (Certidão Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa).

17.2.8. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos 
Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

17.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

17.2.10. Obedecer à Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, as Pessoas 
Jurídicas que não se sujeitam à retenção apresentem o(s) modelo(s) de Declarações 
da Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012.

18. DA ANTICORRUPÇÃO:

18.1.  Para execução deste contrato,  nenhuma das partes poderá oferecer  dar  ou 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer  que  seja,  tanto  por  conta  própria  quanto  por  intermédio  de  outrem,  qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios 
de qualquer espécie que constituem pratica ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. (Lei Federal 
12.846/13 e Decreto Municipal 190/17).

19. CONDIÇÕES GERAIS:

19.1. As sanções relacionadas a  execução do contrato são aquelas previstas Lei 
14133/2021.

19.2. A contratada é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados.

19.3. Fica  segurado  à  Autoridade  Superior  competente,  mediante  justificativa 
motivada,  o direito  de a  qualquer tempo e no interesse da Administração,  anular  a 
presente licitação ou revogá-la total ou parcialmente.

19.4. Aos  casos  omissos  aplicar-se-ão  as  demais  disposições  constantes  da 
legislação pertinente.
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Hortolândia, 07 de Agosto de 2025

André Motta Ferreira

Núcleo de Contratações

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620

P
ág

. 4
8/

10
5 

- 
D

ou
m

en
to

 A
ce

ss
ór

io
 d

o 
P

C
 3

6/
20

25
 -

 E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

U
IZ

 F
E

R
N

A
N

D
O

 D
E

 T
O

LE
D

O
 e

 o
ut

ro

Para validar visite https://sapl.hortolandia.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 75D8-E486-53D9-350D



CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº   /2025

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que 

entre si fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE HORTO-

LÂNDIA e  a  empresa 

_______________________________________________

_______________________________________________

__________________________para  manutenção,  atuali-

zação tecnológica e fornecimento de peças para o sistema 

de controle de acesso e ponto eletrônico facial da Câmara 

Municipal de Hortolândia, conforme especificações cons-

tantes do Anexo Único deste contrato– Termo de Referên-

cia

A  CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA,  órgão de direito 

público interno, cadastrada no CGC/MF sob o nº 68.008.895/0001-44, com endereço à Rua Joseph 

Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel, Hortolândia, Estado de São Paulo, neste ato representa-

do por seu Presidente,  Vereador __________________,  brasileiro, portador da Cédula de Identidade 

sob n° ____________________(SSP/SP) e do CPF n° __________________, doravante denominado 

“CONTRATANTE” e de outro lado, a empresa  __________________________, inscrita no CNPJ 

sob nº _____________________________, com sede na Rua____________________________CEP: 

______________, ________________Fone: ____________, e-mail ___________________________, 

neste ato representada pelo seu bastante procurador, Senhor ____________________, portador do RG 

nº _______________________SSP- ___ e do CPF nº ________________, residente e domiciliado à 

Rua ____________________________________, doravante denominada “CONTRATADA”, confor-

me atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo CMH nº 36/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, de-

corrente do Pregão Eletrônico nº ____/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a manutenção, atualização tecnológica e fornecimento de pe-

ças para o sistema de controle de acesso e ponto eletrônico facial da Câmara Municipal de Hortolân-

dia, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO CATSER QTD
E

VALOR 
MENSAL

VALOR/
MÉDIA 
ANUAL

1

Contratação de empresa para 
manutenção, atualização 

tecnológica e fornecimento de 
peças para o sistema de controle de 
acesso e ponto eletrônico facial da 
Câmara Municipal de Hortolândia.

19631 1 R$ R$ 

1.1.1  A contratação contempla a  prestação de serviços técnicos de manutenção preventiva e 

corretiva, atualização tecnológica e fornecimento de peças para:

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO

01  3
RELÓGIO  DE  REGISTRO  DE  FREQUÊNCIA  FACIAL  ID  FACE 
COMUNICAÇÃO TCP/IP FACIAL 10.000 FACES

02  10 CONTROLADOR DE ACESSO FACIAL HIKVISION

03  6 CATRACA HENRY 8X COMUNICAÇÃO TCP/IP

04  1
FORNECIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE CONTROLE 
DE  ENTRADA  E  SAÍDA  DE  VEÍCULOS,  FUNCIONÁRIOS  E 
VISITANTES

05  1 FORNECIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE CONTROLE 
DE FACIAIS PONTO E COLETAS

1.1.2. A  CONTRATADA  terá  o  prazo  de  até  20  (vinte)  dias  corridos,  após  assinatura  do 

contrato, para a conclusão dos serviços de ativação de software de transferência de dados.

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência;

1.2.2. O Edital da Licitação;

1.2.3. A Proposta do contratado consolidada;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR DO CONTRATO 

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

2.1.  O valor mensal da contratação é de R$___________________ (______________________), 

valor anual perfazendo o valor total de R$ (_________________________________), ou seja, 12 me-

ses.

2.1.1. Fica acrescido um percentual de 30% do valor contratado para cobertura de eventuais despe-

sas para fornecimento e aquisição de peçasde reposição.

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-

mento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária pró-

pria, prevista no Orçamento da Câmara Municipal de Hortolândia deste exercício, na dotação orça-

mentária: Ficha 8 – (01.01.01.031.0101.2.001.339039.01.1100000) – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica e da  Ficha 6 – 01.01.01.031.0101.2.001.339030.01.1100000 - 99 - Outros Materiais 

De Consumo.

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos pró-

prios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

4.1.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 

os serviços tenham sido prestados regularmente;

4.1.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse 

na realização do serviço;

4.1.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;

4.1.4. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

4.1.5. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

4.1.6. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

4.1.7. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL - CONDIÇÕES GE-

RAIS

5. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS:

5.1.  O  escopo  da  presente  consiste  na  realização  de  serviços  continuados  de  manutenção 
preventiva,  corretiva  emergencial,  incluindo  o  fornecimento  de  peças,  para  03  (três)  relógios  de 
registro de frequência facial id face comunicação tcp/ip facial 10.000 faces, 06 (seis) catracas henry 8x 
comunicação tcp/ip, 1 (um) Software Controle de entrada e saída de veículos funcionários e visitantes, 
1  (um)  Software  Controle  de  faciais  ponto  e  coletas  e  10  (dez)  controladores  de  acesso  Facial 
Hikvision instalados no prédio da Câmara Municipal de Hortolândia, abrangendo:

a) Programa de Manutenção Preventiva;

b) Manutenção Corretiva;

c) Manutenção Emergencial;

d) Emissão de Relatório Técnico de Serviços;

e) Emissão de Relatório de Inspeção Anual;

f)  Fornecimento  de  software  com  atualização  de  tecnologia  e  fornecimento  de  peças  e 
componentes.

5.2. Da Sustentabilidade:

5.2.1. A Contratada deve realizar os serviços em conformidade com os princípios da legislação 

ambiental  vigente  e  alinhados  às  boas  práticas  socioambientais,  contribuindo  para  a  redução  do 

impacto ambiental associado à prestação dos serviços contratados.

5.3. Do Programa de Manutenção Preventiva:

5.3.1. O programa de Manutenção Preventiva da contratada deverá prever a programação de ins-

peções de todos os trabalhos de conservação, ajustes e substituição de cada componente com base nas 

suas características técnicas e no seu uso objetivando minimizar o risco de falhas do equipamento, bem 

como o desgaste prematuro da instalação.

5.3.2. A CONTRATADA deverá fornecer o PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

detalhado sistema de controle de acesso de pessoas e controle de registro de ponto eletrônico dos ser-

vidores, conforme modelo a ser previamente aprovado pela Divisão de Recursos Humanos.

5.3.3. No respectivo relatório deverá constar o técnico da CONTRATADA responsável pelos 

serviços.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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5.3.4. Deverão constar neste relatório, anualmente e no início e término do contrato, dentre ou-

tros, considerações acerca das atualizações de tecnologia e software, com fornecimento de peças e 

equipamentos, para o sistema de controle de acesso de pessoas: catracas, controlador de acesso e con-

trole de registro de ponto eletrônico dos servidores

5.4. Da Manutenção Corretiva:

5.4.1.  A contratada deverá  efetuar os consertos ou substituições das peças desgastadas e/ou 

danificadas originadas pelo uso normal dos equipamentos, dos componentes que fazem parte do 

sistema de controle de acesso de pessoas (catracas e controladores) e controle de registro de ponto 

eletrônico dos servidores;

5.4.2.  A  manutenção  preventiva/corretiva  compreenderá  a  inspeção  mensal  do sistema  de 

controle de acesso de pessoas (catracas e controladores) e controle de registro de ponto eletrônico dos 

servidores, com a apresentação de relatórios dos serviços executados;

5.4.3. Os serviços de manutenção preventiva/corretiva ocorrerão sempre no horário comercial de 

2ª (segunda) a 6ª (sexta) feiras.

5.4.4.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  cronograma  de  dias  e  horários  das  visitas  de 

manutenção.

5.5. Do Relatório Técnico de Serviços:

5.5.1.  A  CONTRATADA  deverá  fornecer  mensalmente  o  RELATÓRIO  TÉCNICO  DE 

SERVIÇOS,  devidamente  assinado  pela  CONTRATADA  e  conforme  modelo  a  ser  previamente 

aprovado pela Divisão de Recursos Humanos;

5.5.2.  Deverá constar neste relatório no mínimo o descritivo das ocorrências e das rotinas de 

manutenção  preventiva  e  corretiva  realizadas,  conforme  Ordem  de  Serviço  expedida  pelo 

Departamento Administrativo ou Divisão de Suporte Administrativo, bem como Divisão de Recursos 

Humanos ou informações sobre índices anormais de falhas, equipamentos ou software;

5.6. Manutenção Emergencial:

5.6.1. Além das visitas mensais, a contratada deverá atender as chamadas de emergências, 24 

(vinte e quatro) horas por 7 (sete) dias da semana. Os chamados de emergência deverão ser atendidos 

no máximo em 04 (quatro) horas, após a comunicação à empresa;

5.6.2.  A  Contratada  compromete-se  a  fornecer  o  mais  completo  serviço  de  conservação, 

reparação, assegurando:

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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ESTADO DE SÃO PAULO

a) O  funcionamento  dos  equipamentos  (Catracas,  controladores  de  acesso  e  Relógio  de 

Ponto);

b) A Comunicação e apoio técnico ao CLIENTE;

c)  A segurança e o desempenho dos equipamentos através da proposição de modernizações 

dos componentes sempre que haja alterações de software, evolução tecnológica ou obsolescência.

5.6.3. Para a perfeita  execução dos serviços a Contratada deverá disponibilizar  os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução do objeto desta contratação.

5.6.4. A CONTRATADA deverá executar os serviços e todos os testes necessários.

5.7. Corpo Técnico da contratada:

5.7.1.  Todos os trabalhos de manutenção deverão ser efetuados por técnicos especializados, 

devidamente  treinados,  uniformizados,  identificados  e  habilitados,  conforme  exigidos  pela 

legislação vigente e pelas normas técnicas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

– ABNT, vigentes e atualizadas.

5.7.2. Caso não seja possível a disponibilização dos serviços contratados na data assinalada, a 

empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e  

força maior;

5.7.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos, recedimentos e teste dos serviços, 

Chefe  de  divisão  de  Tecnologia  de  Informação, ramal  228,  Sr.  Fagner  Gonçalves, e-mail: 

fagner@hortolandia.sp.leg.br  .  

5.7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 10 (dez)  dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades

CLÁUSULA SEXTA - GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim ou 

endereçado à Câmara Municipal de Hortolândia à Rua Joseph Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel,  

Hortolândia - SP,  CEP. 13186-620 - TEL. (19) 3897-9900 – ramal 228, Horário de Atendimento de 

segunda a sexta-feira das 08:00 às 16:00 horas - E-mail: fagner@hortolandia.sp.leg.br  .  

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas  as  condições  estabelecidas  no contrato,  de  modo a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a 

Administração.

6.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário).

6.7.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.8. O  contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas 

expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  objeto  do  contrato  em  que  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados.

6.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante.

6.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato.
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6.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.1. Realizar os serviços na forma preceituada, observadas as especificações técnicas declinadas 

neste Termo de Referência.

7.2. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, que venham a 

ser solicitados pela Contratante. 

7.3. Fornecer peças/produtos novos, originais, e com garantia mínima do fabricante.

7.4. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, que venham a 

ser solicitados pela Contratante.

7.5. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao 

contrato;

7.6. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica especializada para instalação, configuração e 

suporte;

7.6.1. Treinar os servidores da contratante para operação do sistema atualizado. 

7.7. É de responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas e encargos trabalhistas, fiscais, 

comerciais,  tributários e previdenciários,  decorrentes da execução dos serviços,  respondendo pelos 

mesmos nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021.

7.8.  A Contratada não poderá cobrar valores adicionais ao valor do contrato, tais como custos de 

deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sábados, domingos, feriados ou em 

horário noturno, bem como qualquer outro valor adicional.

7.9.  Fornecer identificação funcional individualizada de seus funcionários para controle de acesso 

interno às dependências da Contratante.

7.10. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, que venham a 

ser solicitados pela Contratante.

7.11. Colaborar ativamente com outras empresas e com o corpo técnico da Contratante no que diz 

respeito a aspectos funcionais e técnicos sobre o sistema e/ou módulo, para fins de integração com 

outros sistemas e ao final do contrato para eventual migração.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620

P
ág

. 5
6/

10
5 

- 
D

ou
m

en
to

 A
ce

ss
ór

io
 d

o 
P

C
 3

6/
20

25
 -

 E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

U
IZ

 F
E

R
N

A
N

D
O

 D
E

 T
O

LE
D

O
 e

 o
ut

ro

Para validar visite https://sapl.hortolandia.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 75D8-E486-53D9-350D



CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

7.12.  Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

7.12.1. manter  preposto  aceito  pela  Administração  no  local  da  obra  ou  do  serviço  para 

representá-lo na execução do contrato;

7.12.2. a indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade;

7.12.3. atender  às  determinações  regulares  emitidas  pelo  fiscal  do  contrato  ou  autoridade 

superior;

7.12.4. alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados,  fornecendo os materiais,  equipamentos,  ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência;

7.12.5. reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir ou substituir,  às suas expensas, no total  ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.12.6. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o  Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o 

acompanhamento  da  execução  contratual  pelo  Contratante,  que  ficará  autorizado  a  descontar  dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.12.7. não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.12.8. quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 

Fornecedores  –  SICAF,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

7.12.8.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

7.12.8.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620

P
ág

. 5
7/

10
5 

- 
D

ou
m

en
to

 A
ce

ss
ór

io
 d

o 
P

C
 3

6/
20

25
 -

 E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

U
IZ

 F
E

R
N

A
N

D
O

 D
E

 T
O

LE
D

O
 e

 o
ut

ro

Para validar visite https://sapl.hortolandia.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 75D8-E486-53D9-350D

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

7.12.8.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;

7.12.8.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

7.12.8.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

7.12.9.  responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação espe-

cífica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

7.12.10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocor-

rência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7.12.11. prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus pre-

postos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.

7.12.12. paralisar,  por determinação do Contratante,  qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de ter-

ceiros.

7.12.13. promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

7.12.14. conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cum-

prindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas me-

lhores condições de segurança, higiene e disciplina.

7.12.15. submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.

7.12.16. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do me-

nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.12.17. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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7.12.18. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação;

7.12.19. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitati-

vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, de-

vendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o aten-

dimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei nº 14.133, de 2021;

7.12.20. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,  

as normas de segurança do Contratante;

7.12.21. realizar os serviços de manutenção e assistência técnica na sede da Câmara Municipal 

de Hortolândia, no seguinte endereço: Rua Joseph Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel, Hortolân-

dia-SP;

7.12.22. realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do con-

tratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Fiscalizar o serviço da Contratada.

8.1.2.  Promover  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  de  todo  o  serviço  contratado,  sob  os 

aspectos qualitativo e quantitativo, anotando, em registro próprio, os fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da Contratada.

8.1.3. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a prestação dos 

serviços e o atendimento das exigências contratuais.

8.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte o resultado dos serviços executados em desacordo com as 

especificações deste documento e solicitar expressamente sua adequação, no prazo acordado.

8.1.5.  Informar  à  Contratada,  por  escrito,  as  razões  que  motivaram  eventual  rejeição  dos 

produtos/serviços contratados.
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8.1.6. Efetuar, no prazo previsto, o pagamento dos serviços executados, desde que a Contratada 

tenha cumprido todas as obrigações e apresentado a nota fiscal e documentos de suporte na forma e 

prazo hábeis para realização de pagamento.

8.1.6.1. A Câmara Municipal  de Hortolândia reservará dotação orçamentária (material  de 

consumo)  no  valor  de  até  30%  (trinta  por  cento)  para  fins  de  manutenção/reparo/consertos  de 

equipamentos de sua propriedade. 

8.1.7. Disponibilizar acesso à base de dados existente e a quaisquer outros dados necessários ao 

serviço de implantação.

8.1.8. Fornecer toda a documentação legal necessária à parametrização do sistema.

8.1.9.  Manter  os  entendimentos  com a  Contratada  sempre  por  escrito,  ressalvados  os  casos 

determinados pela  urgência das medidas,  cujos entendimentos verbais  devem ser  confirmados por 

escrito, dentro de até 3 dias úteis, contados a partir da efetivação do entendimento.

8.2. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO

8.2.1.  Será  responsabilidade  do  fiscal  de  contrato,  na  figura  de  servidor  (a)  do  nomeado, 

fiscalizar e acompanhar a execução do objeto e responsabilizar-se pelo atesto da fatura.

8.2.2.  O  recebimento  e  a  aceitação  do  objeto  dar-se-á  após  a  realização  de  avaliação  de 

conformidade e vistoria, para que seja configurado o recebimento definitivo.

8.2.3. A aceitação do objeto descrito neste Termo de Referência se dará mediante a avaliação do 

fiscal  da  Contratante,  que  constatará  se  o  serviço  atende  todas  as  especificações  contidas  neste 

documento.

8.2.4. O pagamento do serviço executado se dará de forma proporcional ao quantitativo entregue 

e aprovado pela Contratante até aquele dado momento.

8.2.5. A Contratada deverá encaminhar à fiscalização da Câmara Municipal de Hortolândia, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após fechamento mensal, notas fiscais/faturas, distintas, uma referente 

aos  serviços executados  e  outra  relativa  às  peças  e  componentes desgastados  e/ou  danificadas 

fornecidos.

8.2.6.  Serão rejeitados pela  Contratante todos os serviços que não satisfizerem às condições 

técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

8.2.7.  Recebida a nota fiscal, a Contratante terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

apresentação da Nota Fiscal, para aceitá-la ou rejeitá-la.
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8.2.8.  A Nota Fiscal não aprovada será devolvida à fornecedora para as necessárias correções, 

com as informações que motivaram a sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 8.2.7, 

a partir da data da sua reapresentação.

8.2.9.  A Câmara Municipal de Hortolândia providenciará o pagamento em até 5 (cinco) dias 

úteis a contar do aceite definitivo da nota fiscal.

8.2.10. A Contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem 

devidas pela Contratada.

8.2.11. Estão incluídos no valor total da Nota, os encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

tributos,  seguros,  transportes,  embalagens,  licenças,  despesas  de  frete  e  todas  as  demais  despesas 

necessárias para a entrega dos serviços mencionados no objeto contratado.

8.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos.

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido,  para que seja  por ele  substituído,  reparado ou corrigido,  no total  ou em parte,  às  suas 

expensas.

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da 

execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando  houver  controvérsia  sobre  a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021.

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

8.8. Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 

execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.8.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de 15  dias  úteis,  a  contar  da  data  do  protocolo  do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 dias úteis.
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8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DA FORMA DE PAGAMENTO:

9.1. Os serviços serão pagos, mediante Nota Fiscal emitida pela Contratada e deverá encaminhar à 

fiscalização da Câmara Municipal de Hortolândia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após fechamento 

mensal, notas fiscais/faturas, distintas:

a) referente a serviços executados;

b) relativa à peças e componentes desgastados e/ou danificadas fornecidos;

9.1.1. As  Notas  fiscais/faturas,  separadamente,  deverão  ser  encaminhadas  nos  e-mails 

contratos@hortolandia.sp.leg.br     e carlos.faria@hortolandia.sp.leg.br  ,   para fins de pagamento.

9.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-

cações constantes neste Termo de Referência - Retificado e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimen-

to da Nota Fiscal, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante ateste da Nota Fiscalizar.

9.5.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de in-

consistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

9.6. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.7. A Câmara Municipal de Hortolândia providenciará o pagamento em até 05 (cinco) dias úteis a  

contar do aceite/recebimento definitivo da nota fiscal.

9.8. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:

9.8.1. o prazo de validade;

9.8.2. a data da emissão;
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

9.8.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.8.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.8.5. o valor a pagar; e

9.8.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante.

9.10. O pagamento será realizado, preferencialmente, por meio de ordem bancária, para crédito em 

Banco ______, Agência nº _____________ e Conta Corrente nº ________________, indicado pela 

contratada.

9.11.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento.

9.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

9.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar

CLÁUSULA DÉCIMA - DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

10.1.  O serviço deverá ser executado na sede da Câmara Municipal de Hortolândia, no seguinte 

endereço: Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel, Hortolândia, Estado de São Paulo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventu-

almente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, in-

dependentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu aces-

so e de acordo com a boa-fé e com os princípios do .art. 6º da LGPD  .   

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
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11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contra-

tos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eli-

miná-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessida-

de de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e res-

ponsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com re-

gistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos.

11.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de da-

dos pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– REAJUSTE

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em ___/__/2025.
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
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12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante,  do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspon-

dente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

12.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).

12.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qual-

quer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 

a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofici-

al, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;

13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contra-

to;

13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

13.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”,  “c”  e  “d”  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de 

penalidade mais grave.

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos subitens do item 11.1. acima deste Contrato, bem como dos que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave.

13.2.4. Multa:

13.2.4.1. A aplicação de multa a ser aplicada por dia de infração, no caso de parcela em atraso 

ou sobre o valor total do contrato;

13.2.4.2. As  falhas  na  execução  do  contrato  elencadas  na  tabela  1,  também ensejarão  a 

aplicação de multa conforme gradação e valores constantes da tabela 2:

TABELA 1

Item 
da 

Tabela
Infração Análise e Possíveis Apontamentos Grau

01
Manter funcionário 
sem qualificação para 
a execução do objeto.

Irregularidade Direta: A contratada aloca um 
técnico  para  manutenção  que  não  possui  as 
certificações ou o treinamento exigido para os 
equipamentos  (catracas  Henry  8X, 
controladores Hikvision, etc.). 

Apontamento: A fiscalização pode, a qualquer 
momento,  solicitar  os  documentos  que 
comprovem  a  qualificação  técnica  dos 
funcionários  que  estão  prestando  o  serviço, 
conforme  previsto  no  item  6.17  do  TR.  A 
ausência  ou  inadequação  desses  documentos 
configura a infração.

1

02

Executar objeto 
incompleto, paliativo, 
substituto como de 
caráter permanente ou 
deixar de executar 
recomposição 
complementar.

Irregularidade  Comum: Um  controlador  de 
acesso facial apresenta defeito e, em vez de ser 
consertado ou substituído, o técnico realiza uma 
"gambiarra"  que  resolve  o  problema  apenas 
temporariamente.  Outro  exemplo  é  a  não 
execução  de  todos  os  testes  elétricos  e 
mecânicos previstos na manutenção preventiva 

2
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Item 
da 

Tabela
Infração Análise e Possíveis Apontamentos Grau

(item 6.2.3 do TR). 

Apontamento: O fiscal deve registrar em seu 
relatório  que  a  solução  apresentada  não  foi 
definitiva  e  que  o  problema  persiste  ou 
retornou.  A infração  é  caracterizada  pela  não 
resolução completa da falha.

03

Fornecer informações 
distorcidas de serviço 
ou de substituição de 
material.

Irregularidade Grave: O técnico informa no 
relatório  mensal  (item  6.10  do  TR)  que 
substituiu  uma  peça  do  relógio  de  ponto  por 
uma nova e original, quando na verdade utilizou 
uma peça recondicionada ou de marca inferior. 

Apontamento: A  fiscalização  pode  realizar 
inspeções  físicas  nos  equipamentos  para 
verificar  a  autenticidade e  o estado das peças 
substituídas,  confrontando  com  o  que  foi 
declarado no relatório técnico.

2

04

Suspender e/ou 
interromper a 
execução do contrato, 
salvo motivo de força 
maior, caso fortuito ou 
culpa da 
CONTRATANTE.

Irregularidade  Crítica: A  empresa,  por 
qualquer  motivo  interno  (falta  de  pessoal, 
problemas  financeiros,  etc.),  simplesmente 
deixa  de  realizar  as  visitas  de  manutenção 
preventiva  mensal  (item  6.2.1  do  TR)  ou  de 
atender aos chamados. 

Apontamento: A  infração  é  facilmente 
verificável pela ausência dos relatórios de visita 
ou  pelo  registro  de  chamados  de  manutenção 
não atendidos.  A aferição "Por  dia"  é  a  mais 
severa  da  tabela,  refletindo  a  gravidade  de 
deixar a Administração desassistida.

5

05

Recusar-se a executar 
serviço determinado 
pela 
FISCALIZAÇÃO, 
sem motivo 
justificado.

Irregularidade  de  Insubordinação: O  fiscal 
do  contrato  identifica  uma falha  em uma das 
catracas  e  emite  uma Ordem de  Serviço  para 
reparo.  A  contratada  se  recusa  a  realizar  o 
serviço,  alegando,  sem  fundamento,  que  o 
problema não está coberto pelo contrato. 

Apontamento: A recusa deve ser formalizada 
(por  e-mail  ou  notificação).  A  simples 
comunicação da recusa, após a determinação do 

4
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
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Item 
da 

Tabela
Infração Análise e Possíveis Apontamentos Grau

fiscal, já caracteriza a infração.

06

Deixar de refazer 
serviço ou entrega não 
aceitos pela 
FISCALIZAÇÃO, nos 
prazos estabelecidos 
no Contrato.

Irregularidade  de  Persistência  no  Erro: O 
fiscal  rejeita  um  serviço  de  manutenção  por 
considerá-lo incompleto (conforme item 02) e 
determina  que  seja  refeito.  A  contratada  não 
retorna para corrigir a falha no prazo acordado. 

Apontamento: O  apontamento  se  dá  pelo 
descumprimento do prazo para correção de uma 
não conformidade já registrada. É uma infração 
subsequente à rejeição do serviço.

3

07

Deixar de Manter a 
documentação de 
habilitação atualizada 
ou de Apresentar, 
quando solicitado, 
documentação fiscal, 
trabalhista, etc.

Irregularidade  Administrativa: Durante  a 
execução do contrato,  a  Certidão Negativa de 
Débitos  (CND)  da  empresa  vence  e  não  é 
renovada.  Ou,  quando  solicitado  pelo  fiscal 
administrativo,  a  empresa  demora  ou  não 
entrega as guias de recolhimento do FGTS dos 
funcionários. 

Apontamento: O  fiscal  administrativo  deve 
monitorar  periodicamente  a  validade  dos 
documentos de habilitação e pode,  a qualquer 
tempo,  solicitar  os  comprovantes  de  quitação 
das  obrigações.  A  não  apresentação  no  prazo 
estipulado configura a infração.

1

08

Deixar de cumprir 
determinação formal 
ou instrução 
complementar da 
FISCALIZAÇÃO.

Irregularidade  de  Procedimento: O  fiscal 
solicita que os relatórios técnicos mensais (item 
6.10 do TR) passem a incluir um novo campo 
de  informação  (ex:  "versão  do  firmware  do 
equipamento"). A contratada ignora a instrução 
e  continua  enviando  os  relatórios  no  formato 
antigo. 

Apontamento: A  infração  é  verificada  pela 
simples  comparação  entre  a  instrução  formal 
emitida pelo fiscal e o documento/procedimento 
entregue pela contratada.

2

09
Deixar de entregar com 
atraso ou incompleta a 
documentação de 

Irregularidade de Comunicação/Processo: A 
contratada envia a nota fiscal para pagamento, 

2
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

Item 
da 

Tabela
Infração Análise e Possíveis Apontamentos Grau

pagamento ou os 
esclarecimentos formais 
solicitados.

mas esquece de anexar o relatório de serviços 
correspondente, atrasando o processo de ateste. 
Ou,  o  fiscal  identifica  uma  inconsistência  na 
nota e solicita um esclarecimento formal, mas a 
empresa não responde no prazo. 

Apontamento: O controle de prazos de entrega 
e  resposta  de  documentos  é  a  chave  para  a 
aferição desta infração. O registro de datas de 
solicitação e recebimento é fundamental.

TABELA 2

GRAU DA INFRAÇÃO VALORES R$

1 R$400,00

2 R$500,00

3 R$600,00

4 R$800,00

5 R$2.000,00

I) A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;

II) Na aplicação da sanção de multa será concedido prazo de 15 (quinze) dias úteis,  

contados da data de intimação, para apresentação de defesa, conforme artigo 157 da Lei 

Federal nº 14.133/2021;

III) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;

IV)  Se o valor  das  faturas  for  insuficiente,  a  CONTRATADA será  notificada  para 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 

oficial;

V)  Esgotados  os  meios  administrativos  para  cobrança  do  valor  devido  pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante.

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mul-

ta.

13.5.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento even-

tualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descon-

tada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

13.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra-

tivamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação en-

viada pela autoridade competente.

13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declara-

ção de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.9.1, a natureza e a gravidade da infração cometida;

13.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

13.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

13.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori-

entações dos órgãos de controle.

13.10. Os atos previstos como infrações administrativas na  Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesi-

vos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observa-

dos o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.11. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contra-

tar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
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avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15  

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.

13.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autori-

dade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,  

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorri-

da até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados.

13.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contra-

to ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pes-

soa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pes-

soa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obri-

gatoriedade de análise jurídica.

13.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional  

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

13.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
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14.1.  A CONTRATADA não poderá subcontratar o objeto deste contrato, sem prévia e expressa 

anuência da CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual além da aplicação da multa equivalen-

te a 10% (dez por cento) do valor do presente contrato.

14.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações 

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

14.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

14.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica 

do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

14.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta manti-

verem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-

pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-

lizado do contrato.

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos-

tila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

16.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 

não mais lhe oferece vantagem.
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16.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antece-

dência desse dia.

16.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com me-

nos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data 

da comunicação.

16.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas

 ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

16.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formaliza-

do termo aditivo para alteração subjetiva.

16.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.6.3. Indenizações e multas.

16.7.  A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econô-

mico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, e as demais normas aplicáveis.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Hortolândia, SP, como para dirimir os litígios que decorre-

rem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes, 

a seguir, firmam o presente contrato, em 2 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na pre-

sença de 2 (duas) testemunhas.

Hortolândia,  de dezembro de 2025

________________________________

_________________________

Representante legal da contratada

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO ÚNICO – CONTRATO

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Processo de Compra n° 36/2025

1.  DAS  CONDIÇÕES  GERAIS  DA  CONTRATAÇÃO  (art.  6º,  XXIII,  “a”  e  “i”  da  Lei  n. 
14.133/2021):

1.1. OBJETO: Contratação de empresa para manutenção, atualização tecnológica e 
fornecimento de peças para o sistema de controle de acesso e ponto eletrônico facial da 
Câmara  Municipal  de  Hortolândia, conforme  especificações  constantes  deste  Termo  de 
Referência.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QTDE VALOR 
MENSAL

VALOR/MÉDIA 
ANUAL

1

Contratação de empresa para 
manutenção, atualização 

tecnológica e fornecimento de
peças para o sistema de controle 

de acesso e ponto eletrônico facial 
da Câmara Municipal de 

Hortolândia.

19631 1 R$ 9.934,889 R$ 119.218,67

*As  especificações  consignadas  no  sítio  https://www.gov.br/compras/pt-br/  são  apenas  referenciais. 
Devem ser consideradas única e exclusivamente as descrições e as especificações técnicas constantes 
do edital

1.2. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não se enquadrando como 
bem de luxo, em atenção ao disposto no art. 20 da Lei 14.133/2021 e conforme Resolução 
233, de 26 de abril de 2023.

1.3. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses,  contados  da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 
106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

1.4.  O  licitante  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa ABERTO.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 119.218,67 (cento e dezenove mil, 
duzentos e dezoito reais e sessenta e sete centavos), conforme custos apostos na tabela 
acima, e em anexo aos autos.
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1.5.1. Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, 
observado o Art.  23ª da Lei  14.133/2021 e Art.  5º da Instrução Normativa nº 65/2021 – 
SEGES/ME.

1.6. O objeto desta contratação está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA), 
exercício 2025, em cumprimento à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. O referido objeto 
está  devidamente  cadastrado  e  registrado  no  site  do  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP), sob os ID de serviços: nº 17.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021):

2.1. A presente contratação é imprescindível para garantir a integridade, eficiência e 
segurança das operações institucionais da Câmara Municipal de Hortolândia, por meio da 
manutenção e atualização de um sistema moderno e robusto de controle de acesso de 
pessoas e veículos, bem como do registro de ponto eletrônico facial dos servidores;

2.2. Nosso objetivo central é assegurar o funcionamento pleno e contínuo de todo o 
conjunto  de  dispositivos  que  compõem  esse  sistema,  incluindo  catracas  eletrônicas 
(pessoais  e  faciais),  relógios  de  ponto  facial  e  cancelas  veiculares  com  controle  facial 
integrado.  Atualmente,  o  sistema  é  composto  por  tecnologias  avançadas,  como  os 
controladores faciais  Hikvision  e  as  catracas Henry  8X,  cuja  integração com os  demais 
equipamentos é essencial  para garantir  precisão nos registros,  segurança institucional  e 
fluidez nos acessos;

2.3.Essa infraestrutura tecnológica é estratégica para o suporte às atividades diárias 
da Casa Legislativa, contribuindo diretamente para a otimização da gestão de pessoal e 
veículos, prevenção à evasão e inassiduidade, além de reforçar as medidas de segurança 
patrimonial. A manutenção preventiva e corretiva, aliada à atualização constante de software 
e hardware, asseguram um fluxo de trabalho unificado, eficiente e sem interrupções;

 No tocante às quantidades e itens necessários, destacam-se:

a) Item 01: Manutenção de 3 relógios de ponto facial ID Face (capacidade para 
10.000 faces e comunicação TCP/IP), fundamentais para um controle de frequência ágil e 
preciso;

b) Item 02: Manutenção de 10 controladores de acesso facial Hikvision, 
ampliando a cobertura do sistema nos pontos estratégicos da instituição;

c) Item 03: Manutenção das 6 catracas Henry 8X com comunicação TCP/IP, 
cruciais para o controle rigoroso do fluxo de pessoas;

d) Item 04 e 05: Software de controle de entrada e saída (ilimitado facial) e 
software de controle facial de ponto e coletas, responsáveis pela centralização e gestão 
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eficaz dos dados, além de facilitar auditorias e tomadas de decisão.

2.4. Diante do exposto, a contratação de empresa especializada para prestação dos 
serviços de manutenção preventiva e corretiva, atualização tecnológica e fornecimento de 
peças e equipamentos é medida necessária e estratégica para assegurar a continuidade e 
modernização das operações da Câmara Municipal.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 18, VII):

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares;

3.2. A  solução escolhida  consiste  na  contratação  de  empresa  especializada  para 
manutenção, atualização tecnológica e fornecimento de peças para o sistema de controle de 
acesso facial e ponto eletrônico da Câmara Municipal de Hortolândia;

3.3. A contratação deste objeto vai além de um mero contrato de manutenção. Trata-
se  de  preservar  e  aprimorar  a  espinha  dorsal  tecnológica  que  garante  a  segurança,  o 
controle e a credibilidade das rotinas administrativas da Câmara Municipal de Hortolândia. 
Ao manter  esses sistemas em pleno funcionamento,  assegura-se não apenas eficiência 
operacional e redução de custos com falhas, mas também a imagem de modernidade e 
compromisso com a boa gestão pública. Essa solução consolida um ambiente institucional 
preparado  para  atender  com  qualidade  servidores,  visitantes  e  cidadãos,  reforçando  a 
confiança  na  Administração  e  o  compromisso  com  a  melhoria  contínua  dos  serviços 
públicos;

3.4.  A  solução contempla  a  prestação  de  serviços  técnicos  de  manutenção 
preventiva e corretiva, atualização tecnológica e fornecimento de peças para:

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO

 01  03
RELÓGIO DE REGISTRO DE FREQUÊNCIA FACIAL ID FACE COMUNICAÇÃO 

TCP/IP FACIAL 10.000 FACES

 02  10 CONTROLADOR DE ACESSO FACIAL HIKVISION

 03  06 CATRACA HENRY 8X COMUNICAÇÃO TCP/IP

 04  01
FORNECIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE CONTROLE DE ENTRADA 

E SAÍDA DE VEÍCULOS, FUNCIONÁRIOS E VISITANTES

 05  01 FORNECIMENTO E ATUALIZAÇÃO DE SOFTWARE CONTROLE DE FACIAIS 

PONTO E COLETAS
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Obs: os serviços deverão incluir assistência técnica especializada, atualização de softwares, 

reposição  de  peças,  suporte  remoto  ou  presencial  e  visita  técnica  recomendada  para 

alinhamento com os ambientes de instalação.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)

4.1. Sustentabilidade:

4.1.1. A solução adotada contribui para a redução de impactos ambientais ao 
prolongar  a  vida  útil  dos  equipamentos  existentes,  evitando  o  descarte  prematuro  de 
materiais eletrônicos e a necessidade de novas aquisições em grande escala. A atualização 
tecnológica também possibilita maior eficiência energética e otimiza o uso dos sistemas, 
com menor consumo de insumos.

4.1.2.  Destaca-se ainda que,  anteriormente,  o sistema realizava impressões 
automáticas de comprovantes em papel a cada registro biométrico, prática que foi eliminada 
com a adoção do controle facial digital,  resultando em significativa economia de papel e 
redução de resíduos sólidos gerados no dia a dia.

4.1.3. Dessa forma, recomenda-se que a contratação priorize fornecedores que 
adotem práticas sustentáveis, tais como o uso de energia proveniente de fontes renováveis, 
políticas  de  compensação  de  carbono  e  infraestrutura  com  certificações  ambientais 
reconhecidas. Tais critérios devem estar em conformidade com os princípios da legislação 
ambiental vigente e alinhados às boas práticas socioambientais, contribuindo para a redução 
do impacto ambiental associado à prestação dos serviços contratados.

4.2. Da Subcontratação:

4.2.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar o objeto deste contrato, sem prévia 
e  expressa  anuência  da  CONTRATANTE,  sob  pena  de  rescisão  contratual  além  da 
aplicação da multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor do presente contrato.

5. DO ESCOPO DOS SERVIÇOS:

5.1.  O  escopo  da  presente  consiste  na  realização  de  serviços  continuados  de 
manutenção preventiva, corretiva emergencial, incluindo o fornecimento de peças, para 03 
(três) relógios de registro de frequência facial id face comunicação tcp/ip facial 10.000 faces, 
06 (seis) catracas henry 8x comunicação tcp/ip, 1 (um) Software Controle de entrada e saída 
de veículos funcionários e visitantes, 1 (um) Software Controle de faciais ponto e coletas e 
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10 (dez) controladores de acesso Facial Hikvision instalados no prédio da Câmara Municipal 
de Hortolândia, abrangendo:

a) Programa de Manutenção Preventiva;

b) Manutenção Corretiva;

c) Manutenção Emergencial;

d) Emissão de Relatório Técnico de Serviços;

e) Emissão de Relatório de Inspeção Anual;

f) Fornecimento de peças e componentes e atualização de tecnologia e 
software.

*  Obs.  A  Câmara  Municipal  de  Hortolândia  ira  reservar  uma  dotação 
orçamentaria (material de consumo) no valor de até 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato,  para  fins  de  consertos  reparo/consertos  de  equipamentos  de  sua 
propriedade. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021):

6.1. A CONTRATADA terá o prazo de até 20 (vinte) dias corridos, após assinatura do 
contrato, para a conclusão dos serviços de ativação e transferência de dados.

 Do Programa de Manutenção Preventiva:

6.2. O  programa  de  Manutenção  Preventiva  da  contratada  deverá  prever  a 
programação de inspeções de todos os trabalhos de conservação, ajustes e substituição de 
cada componente com base nas suas características técnicas e no seu uso objetivando 
minimizar o risco de falhas do equipamento, bem como o desgaste prematuro da instalação;

6.2.1.  Deverá  à  contratada,  proceder  exame  de  revisão  em  todos  os 
equipamentos,  executando  os  reparos  necessários  à  manutenção  preventiva,  com 
periodicidade mensal; 

6.2.2.  Na  manutenção  preventiva  serão  feitos  ajustes  e  lubrificações, 
consertando ou substituindo o que for necessário; 

6.2.3.  Os serviços de manutenção preventiva e corretiva incluem a realização 
de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, limpeza nos equipamentos de controle de 
acesso, bem como orientações para sua adequada utilização; 
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6.2.4.  Disponibilizar suporte técnico necessário para o perfeito funcionamento 
do sistema de controle de acesso.

6.3. A CONTRATADA deverá fornecer o PLANO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
detalhado  sistema  de  controle  de  acesso  de  pessoas  e  controle  de  registro  de  ponto 
eletrônico dos servidores, conforme modelo a ser previamente aprovado pela Divisão de 
Recursos Humanos. 

6.4. No respectivo relatório deverá constar o técnico da CONTRATADA responsável 
pelos serviços.

6.5. Deverão constar neste relatório, anualmente e no início e término do contrato, 
dentre  outros,  considerações  acerca  das  atualizações de  tecnologia  e  software,  com 
fornecimento de peças e equipamentos, para o sistema de controle de acesso de pessoas: 
catracas, controlador de acesso e controle de registro de ponto eletrônico dos servidores

 Manutenção Corretiva:

6.6.  A contratada  deverá  efetuar  os  consertos  ou  substituições  das  peças 
desgastadas  e/ou  danificadas  originadas  pelo  uso  normal  dos  equipamentos,  dos 
componentes que fazem parte do sistema de controle de acesso de pessoas (catracas e 
controladores) e controle de registro de ponto eletrônico dos servidores;

6.7. A manutenção preventiva/corretiva compreenderá a inspeção mensal do sistema 
de controle de acesso de pessoas (catracas e controladores) e controle de registro de ponto 
eletrônico dos servidores, com a apresentação de relatórios dos serviços executados;

6.8.  Os serviços  de manutenção preventiva/corretiva  ocorrerão sempre no horário 
comercial de 2ª (segunda) a 6ª (sexta) feiras.

6.9. A CONTRATADA deverá apresentar cronograma de dias e horários das visitas de 
manutenção.

 Do Relatório Técnico de Serviços

6.10.  A CONTRATADA deverá fornecer mensalmente o RELATÓRIO TÉCNICO DE 
SERVIÇOS,  devidamente  assinado  pela  CONTRATADA  e  conforme  modelo  a  ser 
previamente aprovado pela Divisão de Recursos Humanos;

6.12.  Deverá constar neste relatório no mínimo o descritivo das ocorrências e das 
rotinas  de  manutenção  preventiva  e  corretiva  realizadas,  conforme  Ordem  de  Serviço 
expedida pelo Departamento Administrativo ou Divisão de Suporte Administrativo, bem como 
Divisão  de  Recursos  Humanos  ou  informações  sobre  índices  anormais  de  falhas, 
equipamentos ou software;
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 Manutenção Emergencial:

6.13. Além  das  visitas  mensais,  a  contratada  deverá  atender  as  chamadas  de 
emergências, 24 (vinte e quatro) horas por 07 (sete) dias da semana. Os chamados de 
emergência deverão ser atendidos no máximo em 04 (quatro) horas, após a comunicação à 
empresa;

6.14.  A  Contratada  compromete-se  a  fornecer  o  mais  completo  serviço  de 
conservação, reparação, assegurando:

a) O funcionamento dos equipamentos (Catracas, controladores de acesso e 
Relógio de Ponto);

b) A Comunicação e apoio técnico ao CLIENTE;

c) A segurança e o desempenho dos equipamentos através da proposição de 
modernizações  dos  componentes  sempre  que  haja  alterações  de  software,  evolução 
tecnológica ou obsolescência.

6.15. Para a perfeita execução dos serviços a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a execução do objeto 
desta contratação.

6.16. A CONTRATADA deverá executar os serviços e todos os testes necessários.

 Corpo Técnico da contratada:

6.17.  Todos  os  trabalhos  de  manutenção  deverão  ser  efetuados  por  técnicos 
especializados,  devidamente  treinados,  uniformizados,  identificados  e  habilitados, 
conforme  exigidos  pela  legislação  vigente  e  pelas  normas  técnicas  aplicáveis  da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, vigentes e atualizadas.

6.18. Caso não seja possível a disponibilização dos serviços contratados na data 
assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 10 dias 
de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

6.19. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos, recedimentos e teste 
dos  serviços,  Chefe  de  divisão  de  Tecnologia  de  Informação, ramal  228,  Sr.  Fagner 
Gonçalves, e-mail: fagner@hortolandia.sp.leg.br  .  

19. 6.20. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quan-
do em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notifica-
ção da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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20.  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)

7.1. O contrato que porventura vier a ser celebrado, deverá ser executado fielmente 
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de  execução será  prorrogado automaticamente  pelo  tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por  escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim. Rua Joseph Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel, Hortolândia - 
SP,  CEP.  13186-620  -  TEL.  (19)  3897-9900  –  ramal  228,  Horário  de  Atendimento  de 
segunda a sexta-feira das 08:00 às 16:00 horas - E-mail: fagner@hortolandia.sp.leg.br  .  

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.6. O fiscal  técnico do contrato  acompanhará a  execução do contrato,  para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.

7.7. O fiscal  administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 
a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário).

7.7.1. Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor  do  contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua 
competência. 

21. 7.8. O  contratado  será  obrigado a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifica-
rem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela em-
pregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

22. 7.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Admi-
nistração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá 
essa  responsabilidade a  fiscalização ou  o  acompanhamento  pelo  contratante  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 120).
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23. 7.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, pre-
videnciários,  fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato  (Lei  nº 
14.133/2021, art. 121, caput).

24. 7.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhis-
tas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu paga-
mento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

8.1. Realizar  os  serviços  na  forma  preceituada,  observadas  as  especificações 
técnicas declinadas neste Termo de Referência;

8.2. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, 
que venham a ser solicitados pela Contratante. 

8.3.  Fornecer  peças/equipamentos  novos,  originais,  e  com  garantia  de 
fabricante;

8.4. Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação, 
que venham a ser solicitados pela Contratante

8.5. Manter-se  durante  toda a  execução do  contrato,  em compatibilidade com as 
demais obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação que darão origem ao contrato;

8.6. A contratada deverá disponibilizar equipe técnica especializada para instalação, 
configuração e suporte;

8.6.1. Treinar  os  servidores  da  contratante  para  operação  do  sistema 
atualizado. 

8.7.  É de responsabilidade da licitante  vencedora  todas  as  despesas  e  encargos 
trabalhistas, fiscais, comerciais, tributários e previdenciários, decorrentes da execução dos 
serviços, respondendo pelos mesmos nos termos do art. 121 da Lei nº 14.133/2021;

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização de todo o objeto contratado, sob 
os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando, em registro próprio, os fatos que, a seu 
critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

9.3. Efetuar,  quando  julgar  necessário,  inspeção  com  a  finalidade  de  verificar  a 
prestação do objeto contratado e o atendimento das exigências contratuais.
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9.4. Rejeitar, no todo ou em parte os serviços em desacordo com as especificações 
deste documento e solicitar expressamente sua adequação, no prazo acordado.

9.5. Informar à Contratada, por escrito, as razões que motivaram eventual rejeição 
dos serviços contratados.

9.6. Efetuar, no prazo previsto, o pagamento dos  serviços, desde que a Contratada 
tenha cumprido todas as obrigações e apresentado a nota fiscal e documentos de suporte 
na forma e prazo hábeis para realização de pagamento.

9.7. Manter os entendimentos com a Contratada sempre por escrito, ressalvados os 
casos determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser 
confirmados  por  escrito,  dentro  de  até  3  dias  úteis,  contados  a  partir  da  efetivação  do 
entendimento.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO:

10.1. O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias, após a apresentação da 
nota fiscal eletrônica pela CONTRATADA e atesto do setor competente, e em conformidade 
com a legislação vigente;

10.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  enquanto  perdurar  pendência  de 
liquidação de obrigação, em virtude de penalidades impostas a contratada ou inadimplência 
contratual;

10.3. Qualquer  erro  ou  omissão  ocorrido  na  documentação fiscal  será  motivo  de 
correção  por  parte  da  adjudicatária  e  haverá,  em decorrência,  suspensão  do  prazo  de 
pagamento até que o problema seja definitivamente sanado;

10.4. A  Contratada  deverá  encaminhar  à  fiscalização  da  Câmara  Municipal  de 
Hortolândia,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  após  fechamento  mensal,  notas 
fiscais/faturas, distintas,  uma  referente  aos  serviços executados  e  outra  relativa  às 
peças e componentes desgastados e/ou danificadas fornecidos,  separadamente nos e-
mails  contratos@hortolandia.sp.leg.br     e  carlos.faria@hortolandia.sp.leg.br  ,   para  fins  de 
pagamento.

10.5. O  pagamento  será  através  de  boleto  ou  depósito/transferência  em  conta 
bancária indicado pelo fornecedor.

11. DAS PENALIDADES:

 AS PENALIDADES SUJEITAS À LICITANTE VENCEDORA INADIMPLENTE:
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11.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  do  artigo  155  da  Lei  Federal 
14.133/21, o Licitante/Contratante que, com dolo ou culpa:

11.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5. não manter  a proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da 
licitação sem motivo justificado;

11.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer 
natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013.;

11.2.  Com fulcro  na  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a  Câmara Municipal  de  Hortolândia 
poderá,  garantida  a  prévia  defesa,  aplicar  ao(s)  licitante(s)  e/ou  adjudicatário(s)  ou 
contratado(s) as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

11.2.1. – advertência;

11.2.2. – multa;

11.2.3. – impedimento de licitar e contratar;

11.2.4 – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.3.1. – a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.3.2. - as peculiaridades do caso concreto;
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11.3.3. – as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4. – os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.3.5. –  a  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.4. A  sanção  de  advertência  será  aplicada  exclusivamente  pela  infração 
administrativa prevista no item 11.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave.

11.5.  A sanção  prevista  no  artigo  156  §  3º,  calculada  na  forma  do  edital  ou  do 
contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no Art. 155 da 
referida Lei 14.133/2021.,  e será aplicada por qualquer das infrações previstas nos itens 
11.1.1, 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7, 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 11.1.11, 11.1.12 
acima.

 11.6.  A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
pelas  infrações administrativas  previstas  nos itens  11.1.2,  11.1.3,  11.1.4,  11.1.5,  11.1.6, 
11.1.7 supramencionados,  quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

11.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.8, 11.1.9, 11.1.10, 
11.1.11 e 11.1.12 supramencionados, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 11.1.2, 11.1.3, 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 supramencionados que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar ou contratar 
acima, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos.

11.8. A multa será recolhida em percentual incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.9. A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão 
contratual;

11.10.  As  sanções  de  advertência,  multa,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 
ou não, à penalidade de multa, sendo facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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11.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, caso 
seja exigida no certame, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

11.12. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
auto-ridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.

11.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  
contado da  data  da  intimação,  e  decidido  no  prazo  máximo  de  20  (vinte)  dias  úteis, 
contados do seu recebimento.

11.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.16.  A aplicação das sanções previstas em edital  não exclui,  em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

12.1. As despesas decorrentes deste termo serão atendidas pela seguinte dotação 
orçamentária:  Ficha 8 – (01.01.01.031.0101.2.001.339039.01.1100000) – Outros Serviços 
de Terceiros – Pessoa Jurídica.

13. DA VISITA TÉCNICA:

13.1. A visita  técnica tem como objetivo  verificar  as  condições  locais,  avaliar  a 
quantidade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução 
do objeto,  permitindo  aos  interessados colher  as  informações e  subsídios  que julgarem 
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necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo com o que o próprio interessado 
julgar conveniente.

13.2. Poderá ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar 
necessário.  As  visitas  podem  ser  previamente  agendadas  pelo  telefone  19-3897.9900 
ramais 228 ou 348; 19-3897.9922 e poderão ser realizadas até o dia útil  imediatamente 
anterior à sessão pública.

13.3. Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar 
dos  técnicos  e  especialistas  que  entender  suficientes  para  colher  as  informações 
necessárias à elaboração da sua proposta.

13.4. O interessado não poderá pleitear modificações nos preços, nos prazos ou nas 
condições  contratuais,  tampouco  alegar  quaisquer  prejuízos  ou  reivindicar  quaisquer 
benefícios sob a invocação de insuficiência de dados ou de informações sobre o local em 
que serão executados os serviços objeto da contratação.

13.5. O licitante que optar pela não realização da visita técnica deverá,  para 
participar  do  certame,  apresentar  declaração  afirmando  que  tinha  ciência  da 
possibilidade  de  fazê-la,  mas  que,  ciente  dos  riscos  e  consequências  envolvidos, 
optou  por  formular  a  proposta  sem  realizar  a  visita  técnica  que  lhe  havia  sido 
facultada, conforme o modelo constante do Edital/Aviso de Dispensa.

14. CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD (LEI 
N° 13.709/2018):

14.1. Em atendimento ao disposto na Lei n° 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos 
meios digitais fica estabelecido que a Credenciada se obriga a atuar em conformidade com a 
legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais, bem como com as determinações de 
órgãos  reguladores  e  fiscalizadores  da  matéria,  sob  pena  de  responsabilização 
administrativa, civil e criminal. 

15. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA

15.1. O  licitante  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL e modo de disputa ABERTO.

15.2. Na proposta  deverão constar  todos os dados da licitante  e todos os dados 
necessários e suficientes à caracterização do objeto proposto no certame.
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15.3. A proposta deverá conter a descrição detalhada, devendo os valores ser em 
moeda corrente nacional, conforme modelo constante no  Edital, e neles estando inclusas 
além  do  lucro  todas  e  quaisquer  despesas,  tais  como,  transportes,  salários,  encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos de quaisquer naturezas, taxas e impostos e 
quaisquer  outras  despesas diretas  ou indiretas,  relacionadas com os serviços  objeto  da 
presente licitação.

15.4. O prazo de validade das propostas é de 60 (sessenta) dias.

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea 
‘h’, da Lei nº 14.133/2021)

25. 16.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o even-
tual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência 
de  sanção que a  impeça,  mediante  a  consulta  a  cadastros  informativos  oficiais,  tais 
como:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

c) Cadastro de Inidoneos do TCE-SP – Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

26. 16.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedo-
ra e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,  
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adminis-
trativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário.

27. 16.3. Caso conste na Consulta  de Situação do Fornecedor  a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

28. 16.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, li-
nhas de fornecimento similares, dentre outros.

29. 16.5. O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma 
eventual negativa de contratação.

30. 16.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornece-
dor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos;
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31. 16.6.1.  Os documentos exigidos para habilitação que não estejam con-
templados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital.

32. 16.7. É  dever  do  fornecedor  manter  atualizada  a  respectiva  documentação 
constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada.

33. 16.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/
CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

34. 16.9. Se o fornecedor for a matriz,  todos os documentos deverão estar em 
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso da-
queles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos so-
mente em nome da matriz.

35. 16.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com dife-
renças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

36.

17. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

17.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

17.1.1. Pessoa física:  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente 
que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

17.1.2. Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - 
MEI:  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual  -  CCMEI,  cuja aceitação 
ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio  https://www.gov.br/empresas-
enegocios/pt-br/empreendedor;

17.1.3. Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou 
sociedade  identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório  de  seus  administradores;  Sociedade  empresária  estrangeira:  portaria  de 
autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na 
Junta  Comercial  da  unidade  federativa  onde  se  localizar  a  filial,  agência,  sucursal  ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 
DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
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17.1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil  de 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;

17.1.5. Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária: 
inscrição  do  ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou 
empresária,  respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz.

17.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia  que  o  aprovou,  devidamente  arquivado  na  Junta  Comercial  ou  inscrito  no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 
107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

17.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva.

17.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

17.2.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante,  com  data  não  superior  a  180  (cento  e  oitenta)  dias,  contados  da  data  de 
apresentação da Proposta; 

17.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

17.2.3. Prova de regularidade fiscal  perante  a  Fazenda Nacional,  mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos  tributários  federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  por  elas  administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

17.2.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS);

17.2.5.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

17.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
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17.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

17.2.7.1. Tratando-se de empresa sediada em São Paulo – apresentar 
e-CRDA (Certidão Negativa de Débitos Inscritos na Dívida Ativa).

17.2.8. Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos 
Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal  condição  mediante  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

17.2.9. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio 
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

17.2.10. Obedecer à Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, as Pessoas 
Jurídicas que não se sujeitam à retenção apresentem o(s) modelo(s) de Declarações 
da Instrução Normativa RFB Nº 1234/2012.

18. DA ANTICORRUPÇÃO:

18.1.  Para execução deste contrato,  nenhuma das partes poderá oferecer  dar  ou 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer  que  seja,  tanto  por  conta  própria  quanto  por  intermédio  de  outrem,  qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios 
de qualquer espécie que constituem pratica ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma. (Lei Federal 
12.846/13 e Decreto Municipal 190/17).

19. CONDIÇÕES GERAIS:

19.1. As sanções relacionadas a  execução do contrato são aquelas previstas Lei 
14133/2021.

19.2. A contratada é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados.

19.3. Fica  segurado  à  Autoridade  Superior  competente,  mediante  justificativa 
motivada,  o direito  de a  qualquer tempo e no interesse da Administração,  anular  a 
presente licitação ou revogá-la total ou parcialmente.

19.4. Aos  casos  omissos  aplicar-se-ão  as  demais  disposições  constantes  da 
legislação pertinente.
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Hortolândia, 07 de Agosto de 2025

André Motta Ferreira

Núcleo de Contratações
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO III  - 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

EMPRESA PROPONENTE:

          

Nome:

CNPJ: I.E.:

Endereço: nº

Complemento: Bairro:                                       Cep.:

Município: Estado:

E-mail: Telefone:

À CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA

LICITAÇÃO / Pregão Eletrônico nº ____/2025 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 36/2025 

Objeto: Contratação de empresa para manutenção, atualização tecnológica e fornecimento de peças 

para o sistema de controle de acesso e ponto eletrônico facial da Câmara Municipal de Hortolândia, 

conforme especificações constantes deste Termo de Referência.

Encaminhamos, através do presente documento, os Preços Finais, negociados por ocasião da realiza-

ção da Sessão Pública, referente ao Certame Licitatório acima citado.

a) VALOR TOTAL GLOBAL DA PROPOSTA: R$ xxxxx,xx (escrever o valor por extenso)

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER QTDE VALOR 

MENSAL

VALOR/ 

ANUAL

Contratação de empresa para 
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1

manutenção, atualização 

tecnológica e fornecimento de

peças para o sistema de controle 

de acesso e ponto eletrônico 

facial da Câmara Municipal de 

Hortolândia.

19631 1 R$ R$ 

b) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Demais condições: de acordo com o edital de licitação e seus anexos.

DECLARO, sob as penas da lei, que o objeto ofertado atende a todas as especificações exigidas no 

Anexo I – Termo de Referência.

DECLARO que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos 

na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material,  

despesas administrativas, seguro e lucro.

(Cidade), _____  de _______________________ de 2025.

__________________________________________________________________   

(Assinatura do Representante legalmente constituído)

Dados da pessoa com poderes para firmar contrato com a Câmara Municipal de Hortolândia:

Nome:_________

Estado civil ___________

Qualificação________________

Endereço residencial _____________

RG e CPF_______________

E-mail institucional _____________  E-mail pessoal _____________

Telefone

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,  

que a empresa (denominação da pessoa jurídica), CNPJ no. é microempresa ou empresa de pequeno 

porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar no. 123, de 14 de dezembro de 

2006,  cujos  termos  declaro conhecer  na  íntegra,  estando  apta,  portanto,  a  participar  do 

procedimento licitatório do Pregão Eletrônico nº …../2025, realizado pela CÂMARA MUNICIPAL 

DE HORTOLÂNDIA, Estado de São Paulo.

HORTOLÂNDIA, de de 2025.

Assinatura do representante legal

Nome do representante:

RG do representante:
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ANEXO V

CERTIFICADO DE REALIZAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

(emitido pela Unidade Compradora)

 

ATESTO  que  o  representante  legal  da  licitante 

__________________________________(nome da empresa),  CNPJ ______________________, Sr. 

___________________________,  RG  nº  ______________________,  CPF 

nº_______________________  interessada  em participar  do  PREGÃO ELETRÔNICO nº  __/2025, 

Processo  CMH  n°  36/2025,  realizou  nesta  data  visita  técnica  nas  instalações  do 

_____________________________________________,  recebendo  assim  todas  as  informações  e 

subsídios necessários para a elaboração da sua proposta.

 O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá  

pleitear  em nenhuma  hipótese  modificação  nos  preços,  prazos  ou  condições  ajustadas,  tampouco 

alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de 

dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços.

 (Local e data)

 _______________________________________________________________________

(nome completo, assinatura e qualificação do representante da licitante)

____________________________________________________________________

(nome completo, assinatura e cargo do servidor responsável por acompanhar a visita)
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório,  

que a empresa _________________________________________(denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ no. _________, não apresenta qualquer fato impeditivo para participação no presente certame 

ou possível contratação.

Declaro,  ainda,  conhecer  na  íntegra  os  regulamentos  do  Edital  Pregão Eletrônico nº  ___/2025, 

estando  apta,  portanto,  a  participar  do  procedimento  licitatório,  realizado  pela  CÂMARA 

MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA, Estado de São Paulo.

HORTOLÂNDIA, de de 2025

Assinatura do representante legal

Nome do representante:

RG do representante:
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTO E PESSOAL PARA 

EXECUÇÃO DO OBJETO

Declaramos,  sob  as  penas  da  Lei,  que  a  empresa 

___________________________________________________(nome  da  empresa)  dispõe  de 

equipamentos, maquinário e pessoal técnico qualificado em números suficientes para execução dos 

serviços  objeto  da presente  licitação –  PREGÃO nº   /2025,  e  ainda,  que  serão tomadas  todas  as 

providências administrativas no comando do pessoal, acompanhamento da execução dos serviços, bem 

como, manter a CONTRATANTE informada sobre qualquer intercorrência, sobre as condições e o 

andamento dos serviços.

Por ser verdade, firmamos o presente para que surta os devidos efeitos legais.

Hortolândia, xx de xxxx de 2025

(Nome da Empresa Licitante)

CNPJ

(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável(eis) legal(is) da Licitante)

CPF/ RG
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE OPÇÃO POR NÃO REALIZAR A VISITA TÉCNICA

(elaborado pelo licitante)

Eu,  __________________________________________________  ,  portador  do  RG  nº 

_______________________ e do CPF nº___________________________________, na condição de 

representante  legal  de  _________________________________________________  (nome 

empresarial), interessado em participar do PREGÃO ELETRÔNICO nº ____/2025, Processo CMH n° 

36/2025, DECLARO que o licitante  não realizou a visita técnica prevista no Edital e que, mesmo 

ciente  da  possibilidade  de fazê-la  e  dos  riscos  e  consequências  envolvidos,  optou por  formular  a  

proposta sem realizar a visita técnica que lhe havia sido facultada.

 O licitante está ciente desde já que, em conformidade com o estabelecido no Edital, não poderá  

pleitear  em nenhuma  hipótese  modificação  nos  preços,  prazos  ou  condições  ajustadas,  tampouco 

alegar quaisquer prejuízos ou reivindicar quaisquer benefícios sob a invocação de insuficiência de 

dados ou informações sobre os locais em que serão executados os serviços.

 

(Local e data)

____________________________________________________________________________

(nome completo, assinatura e qualificação do representante da licitante)

(Papel Timbrado da Licitante)

 

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
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ANEXO IX

TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS – LGPD

Este documento visa registrar a manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o Titular 

concorda com o tratamento de seus dados pessoais e dados pessoais sensíveis para finalidade 

específica, em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD)

Eu, (nome completo da pessoa filmada), portador(a) do RG n.º ___________, inscrito(a) no CPF sob o 

n.º_____________________

DECLARO TER CIÊNCIA INEQUÍVOCA quanto à realização de filmagens da Sessão de Licitação 

na modalidade de Pregão Eletrônico nº ___/2025, autorizando a captura de imagem e som, de acordo 

com as cláusulas a seguir descritas.

AUTORIZO EXPRESSAMENTE que a Câmara Municipal de Hortolândia, pessoa jurídica de direito 

público, Órgão de direito público interno, cadastrada no CGC/MF sob o nº 68.008.895/0001-44, com 

endereço à rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel com sede, doravante denominada 

CONTROLADORA, em razão da licitação na modalidade Pregão presencial .../2025, disponha dos 

meus dados pessoais e dados pessoais sensíveis, de acordo com os artigos 7º e 11º da Lei 13.709/2018,  

tome decisões referentes  ao tratamento aos dados pessoais  e  dados pessoais  sensiveis,  bem como 

realize  o  tratamento,  assim  entendido  as  operações  de  coleta,  produção,  recepção,  classificação, 

utilização,  acesso,  reprodução,  transmissão,  distribuição,  processamento,  arquivamento, 

armazenamento,  eliminação,  avaliação  ou  controle  da  informação,  modificação,  comunicação, 

transferência, difusão ou extração.

CLÁUSULA PRIMEIRA: Dados Pessoais

1) Nome completo;

2) Número e Imagem da Carteira de Identidade;

3) Número e Imagem do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF;

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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4) Números de telefone, WhatsApp, e endereços eletrônicos;

5) Dados bancários, como número da conta corrente, agência e Banco;

6) Endereço residencial;

7) Estado civil;

8) Imagens e áudio.

CLAÚSULA SEGUNDA: Finalidade do tratamento de dados:

O TITULAR autoriza expressamente que a CONTROLADORA utilize os dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis listados neste termo para as seguintes finalidades:

- Permitir que as CONTROLADORA identifique e entrem em contato com o TITULAR, em razão do 

PREGÃO Presencial …./2024;

- Para procedimentos inerentes aos atos licitatórios do PREGÃO Presencial …./2024;

- Para eventual confecção de instrumento contratual.

- Para cumprimento, pela CONTROLADORA, de obrigações impostas por órgãos de fiscalização;

- Para cumprimento, pela CONTROLADORA, de obrigações legais referentes ao processo licitatório 

do pregão presencial …./2024;

- Quando necessário para atender aos interesses legítimos da controladora ou de terceiros, exceto no 

caso de prevalecerem direitos e liberdades fundamentais do titular que exijam a proteção dos dados 

pessoais.

CLÁUSULA TERCEIRA: Compartilhamento De Dados

O CONTROLADOR fica autorizado a compartilhar os dados pessoais do Titular com outros agentes 

de tratamento de dados, caso seja necessário para as finalidades listadas neste Termo, observados os 

princípios e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709/2018

CLÁUSULA QUARTA: Responsabilidade pela Segurança dos Dados:

A CONTROLADORA se responsabiliza por manter medidas de segurança técnicas e administrativas 

suficientes a proteger os dados pessoais, comunicando ao TITULAR, caso aconteça qualquer incidente 

de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante, conforme o artigo 48 da Lei 13.709/2018.

CLÁUSULA QUINTA: Direito de revogação do consentimento

Este consentimento poderá ser revogado pelo Titular, a qualquer momento, mediante solicitação via e-

mail ou correspondência ao CONTROLADOR, salvo às hipóteses de obrigatoriedade do tratamento de 

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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dados  para  cumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatória  pelo  CONTROLADOR,  conforme  o 

parágrafo 5º do artigo 8º combinado com o inciso VI do caputdo artigo 18 e com o artigo 16 da Lei  

13.709/2018.

CLAUSULA SEXTA: Término do Tratamento dos Dados:

Fica permitido À CONTROLADORA manter e utilizar os dados pessoais do titular durante todo o 

período de duração do certame licitatório conforme a Cláusula segunda.

CLÁUSULA SÉTIMA: Tempo de Permanência dos Dados Recolhidos:

O TITULAR fica  ciente  de que a  CONTROLADOR deverá permanecer  com os seus dados pelo 

período de duração de todo o certame licitatório, e pelo prazo prescricional definido em lei, ante a 

obrigação legal de prestação de contas junto aos órgão fiscalizadores.

Por ser verdade, firmamos o presente para que surta os devidos efeitos legais.

Hortolândia, xx de xxx de 2024.

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620

P
ág

. 1
03

/1
05

 -
 D

ou
m

en
to

 A
ce

ss
ór

io
 d

o 
P

C
 3

6/
20

25
 -

 E
st

a 
é 

um
a 

có
pi

a 
do

 o
rig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 L

U
IZ

 F
E

R
N

A
N

D
O

 D
E

 T
O

LE
D

O
 e

 o
ut

ro

Para validar visite https://sapl.hortolandia.sp.leg.br/conferir_assinatura e informe o código 75D8-E486-53D9-350D



CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

ANEXO X

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA 

CONTRATADA:

CONTRATO Nº XXX/2025

Objeto:  Contratação  de  empresa  para  manutenção,  atualização  tecnológica  e 

fornecimento de peças para o sistema de controle de acesso e ponto eletrônico facial 

da  Câmara  Municipal  de  Hortolândia, conforme  especificações  constantes  deste 

Termo de Referência.

Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e,  

cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e 

julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação 

processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos 

e nas formas regais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a 

ser  tomados,  relativamente  ao  aludido  processo,  serão  publicados  no  Diário  Oficial  do  Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade 

com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993, precedidos de 

mensagem eletrônica aos interessados.

Câmara Municipal de Hortolândia, de 2025.

CONTRATANTE

Nome e cargo:

E-mail institucional:

E-mail pessoal:

Assinatura: _______________________________________________

CONTRATADA

Nome e cargo:

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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E-mail institucional:

E-mail pessoal:

Assinatura: _________________________________________________

Rua Joseph Paul Julien Burlandy, nº 250, Parque Gabriel – Hortolândia/SP – CEP: 13186-620
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